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DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO DISTRITO FEDERAL

PREGÄO ELETRONTCO N0 060/2019

Objeto: Aquisiçäo de material de consumo - Registro de Preços para

aquisiçäo de Defensas Metálicas, tudo conforme especificado no Anexo I

do Edital.

DOCUMENTACAO DE HABILITACAO
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Ministério da Economia
Secretaria Especial de Desburo cratização, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Gestão

sistema de cadastramento unificado de Fornecedores - SICAF

Declaração
Declaramos para os fins prwistos na Lei na 8.666, de 1993, conforme documentação registrada no sICAF, que asiruação do fbrnecedor no momento é a seguinte:

Dados do Fornccedor
CNPJ: ot.7}4.2t4/0001-s4
Razão social: Locrrc ENGENHARIA LTDA - EM REcupER.AcAo JUDICIALNome Fantasia: LOCTEC

)uação do Fornecedor: C¡edenciado Data de Vencimenro do Cadastro : l¡/12/2¡lg

Ocorrências e Impedimentos
Ocorrência:

Impedimento de Licitar:
Nada Consta

Nada Consta

Niveis cadastrados:

I - Credenci¿mento

II - Habilitação Jurídica
III - Rcgularidadc Fiscal e Trab¿lhista Federal

Receita Federal e PGFN Validade:
FGTS Validade:
Trabalhista (http://*rw.trt.jus-br/certidao) Validadc:

I 
w - Regularidadc Fiscal Estadualr/Distrital c Municipal

Receita Estadua/Distrital Validade:
Receita Municipal Validade:

V - Qualificação Técnice

VI - Qualificação Econômico-Financeira

Validade:

r6/tt/2ore
28/Oe/zote
03/03/2020

08/to/2ote
t6/1t/2ote

3tlos/2020

Esta dcclaraçâo é um¡ simples consulta c não tcm cfcito
Emitido em: 06/09/2019 1 1:45
CPF: 129.21t.901-25 Nome:JOAO SILVA FILHO
Ass:

lcgal
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CNPJ:

Razão Social:

s ecretari a Esp eci d d. Hit'j::lÍ,î"ïä"ärîu. e Govern o Di gi tar
Secretaria de Gestão

sistema de cadastramento unificado de Fornecedores - sIcAF
Ccrtificado dc Rcgistro Cadastral _ CRC(Emissão confomc a¡t. l? d¡ rast.,içao Normrriv¿ n! 03, dc 26 abr^dc 20rg)

01.734.214/OOOI_54

LOCTEC ENGENHARI.A LTD.A - EM RECUPER.AC^AO JUDICIAL

Atividade Econômica principal:

42tt_t/ot _ coNsTRuÇÃo DE RODOVT^AS E FERROVTAS

Endereço:

RUÂ 18, SN - qUADR^A2I LOTE 06 BLOCO OI - POLO EMPRES.ARIAL GOIÁS - ETÂPA II-,{parecida de Goiânia / Goiås

Obrcrveçõcs:
A vcracid¡dc d¡¡ informeçõcs poderå ccr vcrific¡d¡ no cndcrcço www.com pr¡stovcfn¡mcr¡ tais.gov.brE¡tc ccrtific¡do não sub¡titui

Ernitido ern; a6/ae/2atI lt;48
o¡ documcntos cnumc¡edos nos 28 ¡ 3l da l-ci n¡ 8.666, dc 1993.

I I
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Ministério da bconomra
Secretaria Especial de Desburo cratizaçáo, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Gestão

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Relatório de Ocorrências Impeditivas de Licitar

Dados do Forneccdor
CNPJ: O1.734.214/0001-s4

Razão Social: tocTEc ENGENH/IRIA LTD.A - EM RECUPERTTCAO JUDICIAL
Nome Fantasia: TOCTEC

Jituasão 
do Fornecedor: Crcdcnciado

Nenhum rcgistro dc Ocorrênci¡ Ativa cncontrado Pere o forneccdor.

Emitido em: 06/09/20t9 lt:47
CPF: t29.2tt.901a5 Nome:JOAO SILVA FILHO

del
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Ministêrio da Economia
Secretaria Especial de Desburo cratizaçio, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Gestão

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Relatório de Ocorrências

Dados do Fornecedor
CNPJ: 01.734.214/0001-54

Razio Social LOCTEC ENGENHARIA LTDA - EM RECUPERTTCAO JUDICI.AL
Nome Fantasia: LOCTEC

Jituacão 
do Fornecedor: Crcdcnciado

Ncnhum registro de Ocorrêncie Ative encontrado pere o forneccdo¡-

Emitido em 06/09 /20L9 tl:47
CPF t29.211.90t¿5 NomeJOAO SILVA FILHO

I
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Ministério da Economia
Secretaria Especial de Desburo cratização, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Gestão

Sistema de Cadastrâmento Unificado de Fornecedores - SICAF

Relatório Nível V - Qralificação Técnica

Dados do Fornecedor
CNPJ: 01.734.214/0001-54

Razão Social: LOCTEC ENGENHARIA LTDA - EM RECUPERACAO JUDICLâ.L
Nome Fantasia: LOCTEC
Situação do Fornecedor: Crcdenciado

I
t

Dados do Nívcl
Situação do Nível: Cadastrado

Entidedcs de Classc

07 I 19

Certifrceção Têcnica

Emitido em: 06/A9/2019 1 1:46

CPF: 129.211.901-25 NomeJOAO SILVA FILHO

r2717/D-GO

732/D-MG

2791 07 t9
07/ro/2ote
07/to/zÛte

I

Data de ValidadcNs RegistroEntidade e UF

Data de ValidadcNt CertificadoCertificadora

07/10/2ote
07/ro/2ote

CREA-GO

CREA-GO

1014032318D'GO

t782e/D-MT
07/to/zOre
07/to/zote
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Processo: 0391837.48.2016. 8. 09.00f1

ESTADO DE GOIÁS
PODER JUDICIARIO COMARCA DE APARECIDA DE GOIÂNIA

Aparecida de Goiånia - 4e Vara Cível

RUA VERSALES QD 3 LT 8114,150, RESIDENCIAL MARIA LUIZA, APARECIDA DE GOIÂN¡4.
Fone:2831110

Ação: Recuperação Judicial ( L.E. )
Processo nq: ü191837.48.2016.8.09.001 1

Promovente(s): LOCTEG ENGENHARIA LTDA
Promovido(s): macnarium engenharia ltda

DEclSÃO

INDEFIRO a expedição de certidão judicial de aptidão ou econômica e financeira em
favor das recuperandas, na forma requerida, por ausência de previsão legal, assim por ausência
de conhecimento técnico (contábil e administrativo) deste Juízo para concluir nesse sentido, além
de envolver matéria afeta à Administração Pública.

DETERMINO que a Escrivania expeça certidáo nos termos acima, para os devidos fins,
para encaminhamento ao órgão indicado no item "a" da petição do evento 324.

INTIMEM.SE
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DEFIRO, porém, a expedição de certidäo no sentido de que "as recuperandas vem
cumprimento regularmente o plano de recuperação iudiclal, segulndo a respectlva ação
seu trâmlte norma[ não existindo óbtces parc qu.e as recuperandas participem de licitação
conlorme precedente do STJ no ABEsp 309867".'

Aparecida de Goiânia-GO, 04 de setembro de 2019.
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Processtr: 0391837. ¿18.2016. 8.09.0011

VIVIANE ATALLAH

Juíza de Direito em Substituição Aulomática

1

https://ww2.stj.jus.brljurisprudencia/externo/lnformativo/?acäo=pesguisar&livre=EMPRESA+EM+RECUPERACAO

+JUDICIAL+PODE+PARTICIPAR+DE+LICITACAo&operador=e&b=INFJ&thesaurus=JURIDIGO&p=true
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Processo: 0391837 ^ 48.2016. 8.09.0011

PODER JUDIC¡AR|O
Comarca de Aparecida de Goiånia
Escrivania da 4a Vara CÍvel
Rua Versales, Qd. 03, Lt. 08/14, s/n,
Residencial Maria Luiza, Aparecida de
Goiânia/GO.
CEP: 74.980-970. Tel. 3238-5101

Aparecida de Goiânirt 05 de Setenrbro de 2019.
Prohcolo n' 039 I 837.48.20 I 6.8.09.00t I
Recuperandas: LOCTEC ENGENHARIA LTDA e ourras

CERTIDÃO

Certifico e dou fé que, por ordem da MM. Juíza de Direito, Doutora
Viviane Atallah, em Substituiçåo Automática na 4a Vara Cível da Comarca de
Aparecida de Goiånia, expeço certidão conforme determinação, cujo teor da decisão
segue descrito: "DECISÃO INDEFIRO a expedição de certidão judiciat de aptidão ou
econömica e fÌnanceira em favor das recuperandas, na forma reguer¡da, por
ausência de previsão /egaf assrm por ausência de conhecimento técnico (contábite
administrativo) deste Juízo para concluh nesse sentrUo, além de envolver matéria
afeta à Administnção Ptlblica. DEFIRO, porém, a expedição de certidão no sentido
de que "as recuperandas vem cumpr¡mento regularmente o plano de
recuperação judicial, seguindo a respectiva ação seu trâmite normal, não
existindo óbices para que as recuperandas participem de ticitação conforme
precedente do SIJ no AREsp 309867". DETERMINO que a Escrivania expeça
ceftidão nos fermos acima, para os devidos fins, para encaminhamento ao órgão
indicado no item ua" da petição do evento 324. tNTtMEM-sE. v,vtANE ATALLAH Juíza
de Dl¡elto ern Suöstituiçäo Automática".

O referido é verdade e dou fé.

Aparecida de Goiânia, 02 de Setembro 2019

MARCUS VINÍCIUS DrNrZ QLJETROZ
Escrivão
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FORUM - Av. VÊrsâles. qd. 03. ll. 08/14. R€sid€ncisl Mârle Lulza cEP: 74.980-970 - TEL: 3238-5100
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DECISAO DE DISPENSA DE CERTDÖES

LOCTEC ENGENTORIALTDÀ
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Processo: 0391837. ¡18. 2016. 8. 09. 0011

Proccsso n. : 20 I 6039 I 8374

Poder Jurliciário do Estado de Goiás
Comerca de Aprrecid¡ de Coiânia

,f'Var¡ Cível

DECISAO
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Comparecem aos autos as empresas Recuperandas para, referindo-se a

decisão anterior deste Magistrado via da qual deferi o pedido de dispensa de apresentação de

certidões negativas para contratação com o Poder Ptiblico. dizerem que ftrram impcdidas de

participarem de procedimento licitatório. na modalidade conconência pública. para o

programa de manutençâo e reabilitação das estruturas de pavimento nas ruâs e avenidas do

município de Anápolis-G0.

Bradam que tivcram habilitação negada pâra participação no

procedimento licitatório sob o argumento de que não apresentaram a prova da regularidade

com a Fazenda ltública, desconsiderada. assim a decisão desse Juízo.

Esbravejam que t¡veram pedido liminar negado em sede de Mandado

de Segurança pelo Magistrado da Vara da Fazenda Pública e que, interposto agravo de

insrumento em face de refþrida decisâo, teve pedido de antecipação da tutela recursal negado.

sob o argumento de "decisão sohre a clispen,ra de certidões para contatação com o Poder

Público, sem resîringir a ,ratuÍezu. viola o princípio da separctção du.r poderes e da

i.çonomia. caracterizando perigo de dano ou o risco uo resullado ittil do ptoccsso",

Pugnam por que seja determinada a dispensa das certidões negativas

de recuperação judicial e falência. débitos liscais tbderal, estadual e municipal. e trabalhista.

para que possam contratar com o Podcr Público.

Sucintamente relatado. DECI DO.

I l.{\lllfOÌr (lrltES ('An\flRO
jur¿dc flißlo
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Processo: 0391837 .48.2016. 8.09. 0011 a?v rl-
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PoderJudiciário do Esf¡do dc Goi¡is
Comarca de Aparecida de Goiânia

4'Vrra Cível
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II FUNDAMENTAçÃO

Cediço que as ctnpresas Recuperandas atuam quase que

exclusivamente junto aos Podercs Pi¡blicos de todas as esf'eras c praticamente. seus ativos são

obtidos pemnte contratação junto a esses tlrgãos públicos.

Com efeito. o art. 31. ll. da Lei n. 8.666i 1993. dentre a documenfação

relaliva à qualitìcação econômico-lìnanceira. a apresentação de "certidão negativa dc

.fulência ou ct¡nu¡rdala expeclida pelo distrihuitlor ¿lq scde du pes.sou.iurítlica, ou de excctrçtÍo

palrin onial, cxpedida no domicílio du ¡resxta.lísíca".

In cu,tu. é ce¡to que grande partc dos alivos das Ë.ntpresas

Recuperandas provem da contratação dessas empresas com o Poder Público. de rnodo que o

dever de apresentação de certidão negativa representaria óbice essa contratação, levando à

redução brusca dos ativos dessas cmpresas. obstando o seu soerguimento. objetivo maior da

Lei n. ll.l0l/2005. Aliås. o Superior Tribunal de Justiça possui entendimento de se

relativizaraexigênciadacertirlàoprevistanoart.3l.ll.daLein. ll.l0l/2005aenrpresasgr¡e

se encontrarn em r€cuperaçâo judicial. o quc se coaduna perfeitamente com a questão

apresentada. Sob este prislna:

AGRAVO REGIMENTAL EM MEDIDA CAUI'ELAR. I,IMINAR
DEFERIDA PARA CONFERIR EFEITO SUSPËNSIVO AO RE(:TIRSO
ESPECIAL ADMITIDO.

t.666/93. QUEST TN ATIVIDADË EMPRESARIAI-. RENDA
T9TALûTENTE _j_BTrpA pOR çONTRATOS COM I:NTf,S
PUB.LI*EOS. PERICUI",UM IN MORA INVERSO EVIDENCIADO,
QUESTAO INÉDNA. INEXISTÊNCIA DOS REOT'ISITOS
INSEJADORES DO DEFERIÍIILENI'O DA MEDTDA. ACRAVO
RECTMENTAL PROVIDO. LTM|NAR CASSADA. EXTINçÀO DA
MEDIDA CAI.JI'ELAR SEM JULCAMENTO DE MERI'TO.I. A
jurisprudência pacítìca dcsta Corte Superior de Justiça é no sentido de que a
concessâtr de prtrvinrenlo li¡ninar enr medidas cautelares reclarna a satislhçäo
curnulaliva dos requisitps do ñ¡mus boni iuris e do periculum in rnora. o
primeiro consubstancia-se r¡o fàto de o direito alegado Ír(ì recurso ser
plausível e encontrar amparo enr entendimentos deste Superior Tribunal c tr
segundo remontâ-se à possibilidade de perecimento do dircito caso a
não scja deferida.2. o rribunal dc origenr exarou decisão rro sc¡¡titlo
perrnitir que a agravanre. pessoa jurídica em rccuperação .iudicial.
continuasse a parlic¡par de licitaçôes públicas. "sem aprescrrtaçâo da certidào
negaliva de rccupcração judicial'' salientando. para tatrto. quc essa "possui
todas as certidðes negativas insitas no an. .ì I da Lei no 8.66ól9i. sendo certo

¡1.\\lll lO\ (¡U\lf S ( \R).¡ tRO
,ùL cÉ DrÉtr
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Processo: 0391837. 118.2016. 8. 09. 0011

trib Lr r'r a i

iio tr-iirr,iÇil
Podcr Judiciário do l-stado de Goi¿f,s

Comarca dc Aparecida dc Goiânia
4'Vara CÍvel

que. por estar enì recuperaçálo judicial. não seria capaz de apresentar apt'nas

a certidão negativa de thlència ou concordata." 3. Quanto ao fumus boni iuris
- possitrilidade de empresa ern recuperaçâo judicial scr dispensada de

apresentaçÀo da certidõo ínsita no irrciso ll. do art. 31. da Lei no E.ó6ó/93.
considerando os fins do irtstituto elencados ¡to art, 47 da Lei no I l.l0li?005 -
pam fìns de participação crn certames. rerifica-se que esta Corte Superior dc
Justiça não possui pttsicionatnettto específico quanto ao tema.4. t!qs-fç¡q
que cont¡m gmo parte pessoas jurídicas em processo de recuperacão
iudicial. a jurisprudêncig-dg STJ lcm-se orient¡do no sentido de se

viabil¡zsr proced¡menaos -apfos a auriliâr e emprcs¡- nesss lhse. A
propósito. cita-se o REsp 118740.1/MT - feito no ou¡l foi rcl¡tiviz¡da a
obrigatoriedsd€ de apnesentaçâ-q dc documentos. por psfts-de emEg¡!
sujcites -!. Lei n' ll.l0l/2005. pqra f¡ns obtençãq dc parcelamento
tribptÁrio. Restor¡ consignado que: "em uma ex.egese teleológic¡ da nor:4

Lei de F¡lêncirs. visando conferir opcracionalldade å rtcuperacå.Q

iu.dici¡|. é desnecessário comprcv¡çõo de rcgularidsde lributiri¡. nos
telmos do srl. 57 da Lei n.ll.lQll2005 e do qrt. l9l-A do CTN. disntc da
inexlstê¡rsie de lei específica e dlsciplinar o parceþmcnto da dlvida fiscal
q nrevidcnciária de empres¡s em - recugerasão iudiciqL (REsp
llE7404/M'r. Rel. Minisrro LUIS FELIPE SALOMAO.) 5. O fato de o
pleito deduz.ido no especial nào encontrar a¡nparo em qualquer precedente
desta Cofle, somando å tese ?dotsda. em siluaçõep slmilarcs. no sentidq
d.c.relât¡vizrr ff ex cgta¡s. p¡evbts, em lei{Sfa_q_ug
emprcsas em rgcupera$ão iudicia poss¡m lograr ô¡ito em seu plQno
rccuper8tór¡o. afå$s!q. da espécic. o fumus boni iuris,6. Não resta

evidenciada a alegação de ser o provirnento assegurado pela inslância a quo
genérico com efeito ergå otnnes. O Tribr¡nal a quo nâo autorizou a rccorrida
a pilrticipar sumariamerrte dc loda e qualquer licitaçåo sern apresentação tle
quaisquer docurncntos previstos na lei de regência, Afastou s Cpçsenlcçgg
de um¡ ce!'tidåo: a cc4idåo negativa de falên_cia ou concordata expedide
pelo di¡tribuidor da sede da pessoa jutídica.7. O periculum in nrora não
foi demonstrado. pois o agravado não l'oi capaz de demonslrar o perecirnento

de scu direito. Aliás. ao contrârio. visualiza-se na espécic, ¡rtrssivel
ocorrência de periculum in mora inverso. pois, tendo a agravante foctdp
su¡ atividede empæsarial . em contretos com os cntes públicp_g.

constituindo-se em l(X) 7o de sua fonte de rrceilss. s suÞgistência da
liminslem tele l)gderá comErometer ¡ sua existência.8. Agravo
regimental provido, cassando a liminar anterionnentc cleferida c julgando
extinta, sem julgamento de mérito. a presentc Medida Cautclar" (STJ: AgRg
na MC 23.499/RS. Rel. Ministro HUMBERTO MARTÍNS. Rel. p/ Acórdão
Ivlinistro MAURO CAMPBEI.I- MARQUES. SECUNDA TtJRMA. ìulgado
em l8/l2il0l4. DJe l9/lll2014). (grifou-se)

Ademais. diante da inexistência de lei específica a disciplinar o

pafcelamento da dívida fisc¡l e previdenciária d¡s empresas em Fcuper¡cño judicial.

corno prevê os ar[s. 57 da l.ei n. ll.l0l/2005 e l9l-A do Código tiibutário Nacional.

\'¡stas a confèrir <lperacionalidade â Lei de Recuperaçâo e Falência de F.ntpresas. pojsível a

dispensa das cerfidões negativa.s dg débitos fiscais. ainda nos termos do seguinte
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iribuilai Poder.ludiciário do Estado de Goiás
Comsrca de Aparecida dc (ioiânia

4" V¡ra Cível
r_1i; iLi:iiii-lii

Supcrior Tribunal de Justiça:

AGRAVO I)E I]\'STRUMENTO. RECUPERACÃO JUDTCTAL
PRETEN prpA E XrçÊNC_rA D [, APRISENTAçÃO p[ CE BTJD
NECATTVAS p[ DÉBITO FISCAI, PARA A HOMOLOGAçAO DO
PL/INO RECUPERACIONAL. DESCAB-IMENI'O. llXEGESli Do
ART.47 DA LEI N. 11.101/05. RISCO DE LESÃO A() PRINC|PIO
NOR'TEADOR DO INSTITT"ITO JtJRÍDICO F,M I)EBATE.
PRECEDENTES DO SrJPrìRrOR 'rRlBUNAt. DE JUSTIç^. DECISAO
MANTID^. RECURSO DESPROVIDO. " 1.0 af . 47 serve'corno um norte
a guiar a operacionalidarle da recuperação judicial. sempre co¡n vistas ao
desígnio do institu¡o. que é "r,iabilizar a superação da situação dc crise
econômico-fìnanceira do devcdor. a firn de permitir a manutenção da l'ontc
produlora. do emprego dos trabalhadores e dos itìteresses dos credores.
prornovendo. assim. a prcscrvação da empresa. sua funçåo social e o
estímulo å atividade cconômica". 2. Segundo entendimento c-xaradrr pela

Corte Especial. en ume exegeqe*!-c-leológice da nov¡ L
visand_o_. conferir operagionalid¡de å recupernÉo judiçial,:.j
desnecessário comprovscôo de regularillede tr¡butória, rros tertnos tlo
srt.57 cla Lei n. 11.101/2005 e do art. l9l-A do CTN, dian¡e da
ineristência dg lei especifica a disciplinar o p¡rcel¡nrento da diy_idr
[s m- rscuperação judisial (REsp
1187404/MT. Rel. Ministro LUIS FELIPE SALoMÃo. coRTE
ESPECIAL. julgado ern l9106/2013, DJc ?l/0Ei2013). 3. Dessarte, o STJ.
Dera o mornento de deferimento da recuperação. -.dislensou r
comp-luvacilo de reguleridade tributária em virlude da ausêncis de
legisleçâo cspecífica -L reger o parrelamento da dívids fiscal e
prevldenciáris de empreqes cm recuperacño judicial. Nessa linha cle

intelecção. por óbvio, parece ser inexigível. Drclo ûreoos por enquanlo.
qualquer demonsfração de regularidede fisc¡l par¡ as emprcsss em
¡tcuDËrsçåqiudicial. sejs psrs cont¡Jlp¡r no exercício de sua ¡tividadj
(Lá 4igpsns¡do pela norma). se¡s pârÈ contr-st|r ou continulll
executendo contrato c.o¡¡ oSodg¡ Púb!!gS, t...1 6. Recurso cspcciala que
se neg,a provimenlo." (STJ - Rccurso Especial ll73 1...1 OJ-SC - Agravo
de l¡rslrurncnto: ÂG 2014007943 I SC 2014.007943- I ) (grifou-se )

Para contratação cotn o Poder Público. possível também a dispensr
de certidões negativas de débifgs trab¡lhistas. Nessc scnticlo:

[...] conforrne já decidido anteriormente. ¡ ercepcionalid¡rle do case ç os
escoDos da ¡rcuoeracåo dc cmnrmas iustific¡m a disoensu da

-

af¡resent¡çilo das gsll¡dq$ negativss de débitos pela recuperandr. F.

certo que o arl. 52. da LRF crigc a apresentação de certidõcs ncgativas ¡rara
contratação corn o podcr pirblico. Mas tantbérn é ceÍo que einde nåo existe
lei especific¡ que permita um parcelamenlo esD€-ç!s!-das diúCss-fi$g¡ù
conforme egtebelece -e- Êrt. é8 -dc LRf. Daí que. diente d,a lacuna

þgiC¡Ctl_va. é razoóvel dkpensr
ccrtidões negativas de débitos. ilglusive fiscais e trab¡lhist-4s.. p¡rr
contrataçåo com o Poder Púþlicj, sob pena de lnvlabilizacâo dos escooo!

I¡\$r¡.fo\ (ì0vls ( \R\l.fRo
,(¡, dc l)¡É !.
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mcrcccdorrs de proteç¡o ¡uridh¡. E mais. Também nâo se afìgura *r"d
que o Poder Público estabeleça como requisito econômico-financeiro pará

participoção em licitações a apresentação de certidão negativa dë
recuperaçao judicial pela empresa inærçssad¡. I¡¡o porge. o rrt 31. ine' iI
d¡ I.¿i n" 8.666/93 est¡belece erigê¡cir dc ccrtiûlo ncggtivg de fatênciå
ón conco¿¡t¡. Ocorre gue n¡o eil¡te a tlg¡r¡ j¡¡rfd¡c¡ ¿r concord¡t¡ è
nlo é oorr¡to ¡firmer que r concotd¡t¡ tenha eimole¡mente ¡idö
gubstitufd¡ neh fignr¡ de ¡lcuper¡cto d¡ empret¡ tr¡z¡d¡ pel¡ Lei ¡l
1f.101105. Ademais, não faz sentido que o Estado promova e incentive'È
t"supetsç¡o das empresas, criando instituto inovador e de grande alcaniè
social no qual se coloca em destaque a importåncia da manutenção da

atividade produtiva e dos empregos, e, e de outro lado, limite as empi'èús
em recuperaçåo judicial de participar de c.€rl¡mes públicos. Me p'arece

evidentc, que rpós o ¡dvcnto dr Lêi n' ll.l0l/05 lcom a e¡t¡nçlti f,s
fi{un d¡ concord¡trì. ¡lo mri¡ ¡ub¡istc ¡ erlgênc¡¡ de aprctcntrclo dc

Vara Cível, Jul gado em 261t9 120 13 ). (grifou-se)

Ante o exposto, DEFIRO o pedido das recuperandas para o fim de

que, pa¡a participação de licitação ou contrafação com o Poder Público, seja dispensad?,d;;

Recuperandas, em qualquer de suas esferas (federal, estadual, dishital ou municipal),-.'a

apresentação de certidões negativas de recuperação judicial e falência, de débitos n.Cq¡$.-:
(federal, estadual, dishital ou municipal) e uabalhistas. 

., j:,i,

Por derradeiro, tendo em vista a constituição de novos patronoir

DETERMINO ao BANCO INDUSTRIAL DO BRASIL S.4., que regularize tü
da juntada de documentos de representação em viæ

tribunal
de justiça
do estârlo do (¡oiáß

representação processual por meio

originais ou autenticadas, tendo em

materializam-se em meras copias

Poder Judiciári,o do Est¡do de Goiós
Com¡rèe deAperecid¡ de Goiâni¡

4'Var¡ Cfvel

Gomes Carneiro
Juiz de Direito

os documentos jungidos às fls. 2.2051|-Jråþ
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Cumpra-se.

Aparecida de Goiânia-Go, l3 de julho de 2017.
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Publique-se.

H M¡I.TON O(I!{ES CAtNEIf,O
.lr¡i¡ ¡lc Dici¡o
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APÂNECIDÀ DE GOIÂNIA - 4' \¡ÀRA Cf\'ßL
0391837 .48 .2016 . 8.09. 0011

Rccupcraçåo iludicial ( L.E. l
LOCTEC ENGENEARIÀ LTDÀ

: tgåO

LOCTEC ENGANEARIÀ I¿TDA

3¿9¿5 GO . RTCAADO UIRA}IDÀ AONIFÁCIO E SOTzjA

92520 GO - AI.EX JOSÉ SrLVA
36957 GO - T.EAI{DRO ÀI¡IEIDÀ DE SAIITÀNA

IIÀCNâRIT'I{ ENGE!¡NARIÀ I.TDA

36957 GO - T.EAI{DRO AI'IIEIDA D8 SA¡ÛTÀIIÀ

32520 cO - ÀLEX ifOSÉ Srt'î¡À
34945 GO - RIC¡RDO HTRANDA BONIFÁCTO E SOTZA

LOCPARK PÀRTTCIPÀçÕES grngr.¡.¡

349¡15 GO - RICARDO I{IR.A!¡DA BONIF¡íCIO E SOUZÀ

32520 GO - AI.EX itOSÉ SrL\tA

36957 GO - I.EÀ}¡DRO AIùIEIDA DE SÀ}ITAI{À

SET¡CO ENGENEARIA EXRET.¡.I

349¿5 GO - RIC;ùNDO UIRAIIDA BONIE'ÁCIO E SOUZA

32520 GO - âr.EX JOSÉ SrL\rA
36957 GO - LE,ÈÌ{DRrO A¡¡IEIDÀ DE SANIâ¡¡À

- vrDE ÀBArXo O(S) åROUTVO(S) DÀ rNTrüAçÃO.

LOCÈL

!ÍR. PROCESSO

CLÀSSE PROCESSUA¡.

POLO ATIVO

POLO PAI¡SIVO

SEGREDO IntSTrçA

PåRTE INTII.IADÀ

rDvGS. P¡RTE

PÀRTT IIITIIIADÀ
åDVGS. PARTE

PÀRÎE TIIÎIIIADA
ÀDVGS. PÀRTE

PâRTE INITMAD.À

ADVGS. PÀRTE

Documento Assinado Digitalmente DJ Eletrônico - Acasse: www,tjgo.jus.br 2150 de 8345
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Processo n. : 0391 837.48.201 6.8.09.001 1

Natureza: Recuperação Judicial

Requerentes: Loctec Engenharia Ltda. e Macnarium Engenharia Ltda

DECISÃO

I - RELATóRIO

Da ata da Assembleia Geral de Credores realizada, em segunda
convocação, em 19/10/2017, consta impugnação do voto do credor ARMCO STACO por parte
da Recuperanda, bem como argulçóes de ilegalidade e nulidade de cláusulas do plano de
recuperação judicial e seu aditivo apontadas pelo credor Banco do Nordeste.

Constam também deste feito, pedidos formulados pela Recuperanda
LOCTEC ENGENHARIA LTDA. consistentes em que seja dispensada, para fins de participação
em procedimento licitatório perante o Departamento Nacional de lnfraestrutura e Transportes (

DNIT), da comprovação da aprovação ou homologação do plano de recuperação pelo
Juízo, bem como da apresentação de certldão de aptidão econômica e financeira da
empresa para participação no ce¡tame, exigências contidas nos itens 8.2.5 e 8.2.5.a do Edital
- RDC Eletrônico n. 0339/17-12.

O Administrador Judicial emitiu parecer consoante evento de n. 15.

Sucintamente, relaùado, DECIDO.

il - FUNDAMENTAçÃO

Das questões referentes à Assembleia Geral de Credores, o plano de
recuperaçäo iudicial e seu aditivo.

Em primeiro momento, rejeito a impugnação das Recuperandas atinentes à
participação e voto do credor ARMCO STACO na Assembleia Geral de Credores, sob o
argumento de que o patrono desse credor, o advogado Vinicius Ferreira Barbosa, já laborou no
escritório dos advogados das empresas. Tal fato não tem o condão de anular o voto de referido
credor e não se afigura ilegal. Eventual interesse decorrente do fato noticiado poderia repercutir
no cåmpo da ética profissionaldos advogados, de acordo o Estatuto da OAB, mas em ilegalidade
a ponto de invalidar o voto do credor. Ademais, ainda que se desconsiderasse tal voto, referida
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lribunal de Justiça do Estado dc Goiás
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anulação nenhum efeito prático trar¡a quanto à aprovação do plano pela Assembleia de Credores,
vez que não resultaria em rejeição do plano.

No que tange à alegação de nulidade da Assembleia pelo credor BANCO
DO NORDESTE em razâo do fato de as Recuperandas somente terem apresentado o aditivo
ao plano no momento da realização da Assemblela, trazendo o mesmo modificaçöes
substanciais ao plano, razão lhe ampara.

Éatribuição da Assembteia Geral de Credores deliberar sobre a aprovação,
rejeição ou modificação do plano de recuperação judicial, nos termos do art. 35, l, a, da Lei n.

11.10112005, Logo, se o aditivo apresentado em assembleia materlaliza modificaçöes ao
plano de recuperaçåo judicial apresentado, o qualfoi posto sob deliberação e aprovado por
maioria dos credores presentes, tem-se que as Recuperandas não incorreram em ilegalidade
ao apresentarem o aditivo na Assembleia, sendo a modificação do plano uma das possibilidades
postas à pluralidade de credores reunidos no ato, Assim, aliás, já decidiu o egrégio Tribunalde
Justiça do Estado de Goiás (TJGO):

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AçÃO DE RECUPERAçAO JUDICIAL.
APRESENTAçÃO DE PLANO DE RECUPERAçÃO JUDICIAL Eil
ASSEMBLEIA GERAL DE CREDORES. DEBENTURES, 1. Não há óbice
legal para que o plano de recuperagão iudicial seja alterado em
assembleia. Ao contrário. verifica-se que a lei de reoência assim o
permite. consoante se observa do seu art. 56. Ê 30. 2, Em se tratando de
recuperação judicial, o pagamento por meio de debèntures está previsto no
art. 50 da lei 11.101/05, não se observando qualquer ilegalidade a respeito.
3. O juiz não tem poder para alterar o plano de recuperação, matéria da
alçada exclusiva da assembleia-geral de credores, sobretudo quando
inocorrer ofensa a direito positivado. RECURSO PROVIDO.
(TJGO:AGRAVO DE INSTRUMENTO No 333235-
68.2014.8.09.0000/201493332350; AGRAVANTE MIDIZ INDÚSTRIA E

COMÉRCIO DE FRALDAS LTDA IE AGRAVADA ITOCHU SINGAPORE
PTE LTDA 2A AGRAVADA GP CELLULOSE INTERNACIONAL
MARKETING SRL INTERESSADO LEANDRO ALMEIDA DE SANTANA
RELATOR DESEMBARGADOR CARLOS ESCHER CÂMARA 4" CIVEL)
(grifou-se).

Rejeito, portanto, referida alegação.

Quanto à suscitada llegalidade decorrente da crlação de subclasse pelo
plano de recuperação judicial, o que afrontaria a isonomia, observo que, no presente caso,
carece também de razâo o Banco do Nordeste.

O plano de recuperação judicial previu privilégio aos credores que
apoiarem a recuperação, em sua cláusula 7.3, assim redigida:

7.3 pRrVrLÉe¡O AOS CREDORES QUE APOIAREM A RECUPERAçÃO

Com a aprovação do presente PRJ, fica autorizado o tratamento
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privilegiado aos credores que cont¡nuarem fornecendo ¡nsumos de
produção e disponlblllzando linhas de crédlto financelras ou de
fornecimento de insumos às empresas do Grupo Loctec durante o
período de recuperação ludiclal, sendo assim, haverá a composição de
um fundo de compensação aos credores parceiros conforme explicado no
parágrafo a seguir:

Como pode se observar na planilha de fluxo de caixa projetado item 12.1 a
empresa formará um fundo de reserva para reinvestimento e melhoria de
participação de mercado (share), esse fundo será composto pela reserva em
rubrica separada de valor correspondente a 25% do eventual resultado
acumulado pelo grupo como resultado de suas operaçöes, e do valor
acumulado nesta rubrica 30,00% será apartado em sub-rubrica
especialmente destinada para fim para bonificação dos credores
estratégicos, sendo que ao final do processo de recuperação judicial os
valores assim reservados (30% do item 12 da planilha) com as devidas
correções advindas das aplicações financeiras a que foram submetidas
serão rateadas entre os credores estratégicos de acordo com a proporção
de seus créditos, como forma de diminuir o efeito do deságio aplicado.

O aditivo ao plano tambóm se referiu à subclasse dos "credores
colaborativos", em sua cláusual3.2.1, assim:

Com a aprovação do PRJ e do presente aditivo, fica autorizado às
condlções de pagamento diferenciadas aos fornecedores colaborativos
aderirem as condições prevista para esta subclasse.

Podendo aderir a esta sub classe fornecedores que se enquadrem na
premlssa de possuírem insumos e ou serviços essencials para as
operaçöes do Grupo Loctec e também se comprometem a continuarem
fornecendo seus insumos durante todo o período de recuperação
judicial e respectiva utilização pelas recuperandas. (grifou-se)

Na criação de subclasses, os credores beneficiários de determinada
subclasse se sujeitam a condições de tratamento distintas de outros credores de mesma classe,
sendo-lhes, porém, atribuídas condições a que aqueles não se sujeitam.

A jurisprudência pátria consagrou-se no sentido de a criação de subclasses
previstas em planos de recuperação judicial, por si só, não constitui ilegalidade, sendo, pois,

válidas estas proposiçöes, Sob este aspecto:

Tribunal, de JuaÈiça do E¡tado de Goiár
Docun nto 

^6sinàdo 
o Public¡do Digj,taln.ntc s

por H¡XTLTON GOI.ES C RNEIRO
códlgo: 1065185236?8, no blÉãitsit"l tAt&t 
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geral de credores que não é absoluta, competindo ao juiz observar, mais do
que apenas a sua legalidade e constitucionalidade, a ética, a boa-fé, o
respeito aos credores e a manifesta intenção de cumprir a meta de
recuperação. PLANO DE RECUPERAÇÃO. Deságio de70Yo, pagamento
em parcelas fìxas, ausência de juros remuneratórios, decisão que se insere
na soberania da assembleia e na sua natureza de novação com a qual
assentiram os credores;atualização monetária pelo IGP-M, com termo inicial
a partir da data da publicação da homologação do plano e concessão da
recuperação judicial. Plano de Recuperação Judicial com presumida
adequação e aparente intenção de permitir a recuperação sem deixar de
estabelecer forma e ptazo para pagamento dos credores. Criação de
subclasses oue. por si. não vlola o prlncíplo da lsonomia. O oue não se
tolera é oue a sua criacão sirva oara manioulacão de votos nas
deliberacöes em assembleia. do que não se coqita no caso.
DESCUMPRIMENTO DO PLANO. Não compete à assembleia geral de
credores deliberar sobre a conveniència ou não da decretaçäo de falência,
no caso de descumprimento do plano, porque este assunto está disciplinado
expressamente nos artigos6l, S 1o, e 62, da LRF. Recurso parcialmente
provido. (TJSP: Processo: Al 20430038320148260000 SP 2043003-
83.201 4.8.26.0000; Julgamento: 1010412015; Relator: Ramon Mateo Júnior;
Órgão Julgador:2" Câmara Reservada de Direito Empresarial) (grifou-se).

RECUpERAçÃO JUDtCtAL ASSEMBLÉrA DE CREDORES
IRREGULARTDADE EM PROCURAÇOES E MANIPULAçÄO DE VOTOS
PARA APROVAÇÃO OO PLANO TNOCORRÊNC|A DESCONSTDERAçÄO,
NO QUORUM DE TNSTALAçÃO E NA VOTAÇÃO, DE CREDORES COM
REPRESENTAçÃO IRREGULAR - TRATATIVAS PARALELAS ENTRE
CREDOR E DEVEDOR QUE NAO CONFIGURAM, DESDE LOGO, ABUSO
DE DIREITO OU FRAUDE CONTRA OS DEMAIS CREDORES AUSÊNCIA
DE ptsPosrçÃo QUE vEpE o TRATAMENTO DTFERENCTADO ENTRE
UMA CLASSE E OUTRA NEM A CRIACÃO DE SUBCLASSES
IMPOSSIBILIDADE DE O JUDICÁRIO ADENTRAR A DISCUSSÃO SOBRE
A VIAB¡LIDADE ECONÔMICO.FINANCEIRA DO PLANO APROVADO
PELA ASSEMBLÉrR ruUUOADE NÃO CONFTGURADA RECUPERAçÃO
coNcEDrDA - RECURSO tMPROVtDO. (TJ-SP - Ar:
13646281 201 1 8260000 SP 01 36462-81 .2011 .8.26.0000, Relator: Elliot Akel,
Data de Julgamento: 18/1012011, Câmara Reservada à Falência e
Recuperação, Data de Publicaçâo: 191101201 1) (grifou-se)

O que não se tolera é que, na criação de subclasses, incluam-se as
denominadas condições potestativas, assim aquelas que deixam ao puro arbítrio de uma das
partes o negócio jurídico, esta defesa pela parte final do art. 122 do Código Civil de 2002.

No caso telado, porém, não vislumbro potestatividade na criação da
subclasses previstas no plano de recuperação judicial e seu aditivo, tampouco afronta å isonomia,
uma vez que o privilégio concedido por meio delas se estende a todos os credores que se
dispuserem a colaborar com a recuperação judicial, não privilegiando nem preterindo qualquer
credor, oportunizado a todos as mesmas condições de tratamento desde que colaborem com o
processo reestruturatório, por exemplo, fornecendo insumos de produçäo e fornecimento de
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créditos.

Assim, rejeito também essa alegação do Banco do Nordeste.

No que tange o prazo de carência de 21(vinte e quatro) meses para
lnício dos pagamentos, tenho que o mesmo foi reduzido para 23 (vinte e três) pela
Recuperanda ainda em Assembleia, e, após, em Juízo, a Recuperanda aviou petição
informando a reduçäo de referido prazo para 20 (vinte) meses.

Em vista do fato de que os credores aprovaram o plano de recuperagão
mesmo com o prazo de carêncla de 23 (vinte e trêsl meses, @
(vinte) meses informada, posteriormente, em Juízo, visto que näo traz oreiuízo aos credores.
ao contrário. beneficiando-os.

Nesse ponto, é certo que prazo de carência de 24 (vinte e quatro) meses
originalmente previsto no plano afigurava-se ilegal, porque o art. 61 , caput, da Lei n. 1 1.101/2005
preconiza gue, concedida a recuperação judicial, o devedor deverá cumprir todas as obrigações
que se vencerem até dois anos após a concessão sob fiscalização do administrador judicial,
sendo gue o descumprimento de qualquer obrigação nesse período implica na falência (art. 61, $
I o).

Logo, caso se admitisse o prazo de carência de 24 (vinte e quatro) meses,
nenhum ato haveria que ser fiscalizado pelo administrador judicial e, encerrando-se em seguida o
procedimento judicial porque expirado o prazo previsto no art. 61 da Lei n. 11.101/2005,
desnaturado estaria o procedimento de recuperaçåo judicialtragado pela Lei n. 11.101/2005.

No caso em testilha, entretanto, com a reducão do orazo de carêncla oara
20 fvintel meses, a suscitada ilegalidade deixou de existir, passando a haver obrigações a serem
cumpridas sob o crivo da fiscalização do auxiliar do Jufzo, estando tal prazo inserto no poder de
decisão da assembleia geral de credores, sob o manto de sua soberania.

Assim, afasto a ilegalidade arguida pelo Banco do Nordeste.

Procedem, porém, as arguições de llegalidades das clåusulas do plano e

aditivo atinentes à extensão da novação das dívidas também em relação às garantias
(reais, fidejussórias, de sócios e terceiros) e convocação de assembleia de credores para
dellberação sobre falência das empresas em caso de descumprimento de obrlgaçåo
prevista no plano de recuperação judicial.

Com efeito, a novação das dívidas decorrente da aprovagão do plano de
recuperação judicial (art. 62 da Lei n. 11.10112005) não se estende às garantias reais quer reais
quer fidejussórias, seja relaçåo aos sócios ou terceiros, lsso porque o art. 49o, $ 1o, da Lei n.

11.'lO1l2OO5 estabelece que "os credores conservam seus direitos e privilégios contra os
coobrígados, ffadores e obrigados de regresso".

Em consonância com o citado art.49, $ 1o, da Lei n. 11.101/2005, os
seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.
ApLtcAçÃo Do ART. 557, S 1o, DO CPC. CABIMENTO. RECUPERAçÃO
JUDIC|AL. ART.6, CAPUT, DA LEt N. 11.101/2005. EXECUçAO CONTRA
COOBRIGADOS, FIADORES E OBRIGADOS DE REGRESSO.
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POSSIBILIDADE. RECURSO DESPROVIDO. 1. É cabível a aplicação do
art. 557, $ 1o, do CPC quando man¡festo que o acórdão recorrido encontra-
se em confronto com a jurisprudência dominante do próprio tribunal ou de
tribunais superiores. 2. A suspensâo prevista no art. 60, caput, da Lei n.
l1.l0l/2005 atinge somente a empresa devedora em regime de falência,
recuperação judicial ou liquidação extrajudicial, não impedindo o curso
das execuções contra os coobrigados, fiadores e obrigados de
regresso (art. 49, $ 1o, da citada lei), com ressalva dos sócios com
responsabilidade ilimitada e solidária. 3. Agravo regimental desprovido.
(STJ, Relator: Ministro JoÃO OTAVIo DE NoRoNHA, Data de Julgamento:
2510612013, T3 - TERCEIRA TURMA) (Destaquei)

AGRAVO DE TNSTRUMENTO No 1.179.654 - SP (2009i0070117-1\
RELATOR : MINISTRO ALDIR PASSARINHO JUNIOR AGRAVANTE :

KAZUMI MIYAMOTO ADVOGADO: RENATO DE LUIZI JÚN]OR E OUTRO
(s) AGRAVADO: D|VEM DTSTRTBUTDORA DE VEÍCULOS MOGI LTDA
ADVOGADO: WESLAINE SANTOS FARIA E OUTRO (S) INTERES. :

TAKESHI HONDA DECISÃO Vistos. Trata-se de agravo de instrumento
interposto contra decisão denegatória de seguimento de recurso especial, o
qual impugna acórdäo do colendo Tribunal de Justiça do Estado de São
Paulo, assim ementado (fl. 216): "EMBARGOS DE DECLARAçÃO -
Acolhimento com efeito modificativo - Conhecimento e improvimento integral
do agravo de instrumento interposto pelo embargante - Embargos acolhidos
com efeito modificativo. RECUPERAçAO JUDICIAL - Aprovação do plano
de recuperação judicial da devedora principal - Hipótese em que a

novação da dívida não importa em extingão da obrigação do avalista,
pols os credores do devedor em recuperação Judiclal conseryam seus
direitos e privilégios contra os coobrigados, fiadores e obrigados de
regresso - lntellgêncla do artigo 49, S lo, da Lei no 11.101/05 - Agravo de
instrumento conhecido também neste ponto - Embargos declaratórios
acolhidos com efeito modificativo." No especial, aponta-se pretensamente
contrariados os artigos 620 do CPC; 59 da Lei n. 11.10112005; e 365 do
Código Civil. Com efeito, dos autos colhe-se que a avalizada teve deferido
pedido de recuperação judicial, de maneira que tal fato suspende todas as
execuçöes em curso contra a empresa recuperanda e ocasiona a
consequente novação de seus débitos anteriores, inexistindo razâo para que
o processo executivo continue, mesmo em relação àqueles avalistas do
título exequendo. De fato, é entendimento desta Corte que não se mostra
consentâneo com ã recuperação judicial o prosseguimento de execugões
individuais, devendo estas ser suspensas e pagos os créditos, doravante
novados, de acordo com o plano de recuperação homologado em julzo. A
saber:"coNFLtTo PostTtvo DE coMPETÊNC|A. vlAçÃo AÉREA SÃO
PAULO S.A - VASP. EMPRESA EM RECUPERAçÃO JUDICIAL.
susPENsÃo ons EXECUçÕES lNDlvlDUAls. NECESSIDADE. 1. O
conflito de competência não pode ser estendido de modo a alcangar jufzos
perante os quais este não foi instaurado. 2. Aprovado o plano de
recuperação judicial, os créditos serão satisfeitos de acordo com as
condições ali estipuladas. Nesse contexto, mostra-se incabível o
prosseguimento das execuções individuais. Precedente. 3. Conflito
parcialmente conhecido para declarar a competência do JuÍzo da 1a Vara de
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Falências e Recuperações Judiciais do Foro Central de São Paulo - SP."12'
Seção, CC n. 88.661/SP, Rel. Min. Fernando Gonçalves, unânime, DJe de
03.06.2008) Destarte, se suspensa a execução em relação ao devedor
principal, evidentemente razão não há para que se prossiga na persecução
do crédito pela via executiva contra o avalista. Nesse sentido: AG
n.1.077.960-SP, Rel. Min. Aldir Passarinho Junior, DJe 4.8.2009. Ante o
exposto, atento ao artigo 544, S 30, do Código de Processo Civil, conheço do
presente agravo e dou parcial provimento ao próprio recurso especial para
suspender a execução, cujo deslinde do processo de recuperação judicial da
avalizada determinará seu prosseguimento ou extinção, conforme seja
declarada a falência ou cumprida a obrigação. Publique-se. Brasília (DF), 25
de outubro de 2010. MINISTRO ALDIR PASSARINHO JUNIOR Relator (STJ
- Ag: 1179654 , Relator: Ministro ALDIR PASSARINHO JUN¡OR, Data de
Publicação: DJ 03/1 1/201 0) (Destaquei)

Pelo exposto, sob pena de negarvigência e eficácia ao art.49, S 1o, da Lei
n. 11.1O112005, declaro nula mencionada previsão do plano de recuperaçåo judicial.

lgualmente eivada de ilegalidade é a previsão do plano de recuperação
acetca da necessidade de convocação de assembleia para deliberar sobre a falência das
empresas em caso de descumprimento de obrigaçåo assumida no plano de recuperação
iudicial. É que a Lei n. 11.10112005 não estabelece tal necessidade. Ao contrário, uma vez
descumprida obrigação assumida no plano de recuperação judicial, a convolação do
processamento da recuperação em falência é medida que se impöe, nos termos dos arts. 61, $
1o, e 73, lV, da Lein. 11.101/2005, assim redigidos:

Art.61. Proferida a decisão prevista no art.58 desta Lei, o devedor
permanecerá em recuperação judicial até que se cumpram todas as
obrigações previstas no plano que se vencerem até 2 (dois) anos depois da
concessão da recuperação judicial.

$1! Durante o perfodo estabelecido no caput deste artigo, I
descumprimento de qualquer obrigacão orevista no plano acarretará a
convolagäo da recuperação em falência, nos termos do art. 73 desta Lei.
(grifou-se)

Art. 73. O iuiz decretará a falência durante o processo de recuperação
judicial:

t.1

lV - por descumprimento de qualquer obrigacão assumlda no plano de
recuperação. na forma do S lo do art. 6l desta Lei. (grifou-se)

Tratam-se citados dispositivos de normas de natureza cogente, de ordem
pública, pois. Acerca da matéria em discussão, cite-se o seguinte julgado do egrégio Tribunal de
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TC Â.1

s 1.. 73. lv E 94. ll¡. LEI ll.l0l/2005. [...1

FALÊNCIA. CONFUSÃO PATRTMONtAL. t...1 DA LEGALIDADE
DO PLANO PELO JUDICTARTO. POSSTBILIDADE. MANUTENÇÃO DAS
EMPRESAS VIAVE]S _ ART. 47, LRF. PRATICA DE ATOS
INCOMPATÍVEIS COM O SOERGUIMENTO DAS EMPRESAS
AGRAVANTES. 1 - Os embargos de declaração não têm o condäo de
suspender, mas impedir o início da execução, prolongando o estado de
ineficácia da decisão. O recurso espec¡a!, por sua vez, só se reveste do
efeito devolutivo, não possuindo força para manter ineficaz a decisão
recorrida até seu finaljulgamento (art. 542, S 20, CPC). Assim, posslvel o
início do cumprimento do plano de recuperação judicial desde a decisão
proferida pelo antigo relator e que o reformou em parte. t...1 5 - O
administrador judicial pode requerer ao juiz a convocação de assembleia
geral para análise do pedido de falència (art. 22,l, b e g), bem como o
Comitê de Credores (art. 27, l, el e os credores que representem mais de
25% dos créditos de determinada classe (art. 36, S 2o). O magistrado, por
sua vez, tem a faculdade - e não o dever - de convocá-la caso não
disponha de elementos suficientes para a decretagão da falência. Se a
convolação em falência deu-se com fulcro no inciso lV. art. 73
fdescumprimento de cláusula do plano). despropositado o
chamamento das recuoerandas para defesa ou a reallzação de
assembleia (art. 61. S lo. LRF). 6 - Embora reconhecida a envergadura da
empresa - que se identifica como atividade econômica exercida para a
produçåo ou circulação de bens e serviços -, bem assim do acervo de bens
conquistados com as atividades desenvolvidas pelo Grupo Coral, dificil
separar o patrimÕnio de uma sociedade de outra do mesmo grupo, pairando
dúvida se, de fato, ainda encontra-se integralizado o capital de todas. 7 -
Não obstante o princípio da preservação da empresa (art. 47. LRFì
tenha seu fundamento constitucional na função social da propriedade
e dos meios de produção. e seia a pedra angular da Lei no 11.101/2005.
inadmissível a concessão de forma ampla e ilimitada do instituto da
recuoeracão de emoresa. apenas permitida às sociedades empresárlas
que se mostrem recuperáveis. A preservação da empresa näo pode ser
invocada para justificar a manutenção de sociedadas empresárias que.
em recuperagão ludlclal. não cumorem as obrigações assumidas no
olano e praticam atos de falência. I - Agravo conhecido e improvido.
Mantida a convolaçåo da recuperação judicial em falência, a teor do
disposto nos artigos 61, S 1o,73, lV e 94, lll, todos da Lei 11.101/2005. (

TJGO: AGRAVO DE INSTRUMENTO No 265431-49.2015.8.09.0000
(201ss2654312) COMARCA: APARECTDA DE GOßNIA 3" CÂMARA CIVEL
AGRAVANTES : CORAL ADMINTSTRAÇÃO E SERVIçOS LTDA E

OUTRO(S) ADMINST.: LEANDRO ALMEIDA DE SANTANA INTERES.:
TERCEIROS INTERESSADOS RELATORA: DES." BEATRIZ FIGUEIREDO
FRAN CO; data de publicação: 04 lO4 l2O 1 6) (grifou-se)
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E mais:

Recuperaçäo Judicial. Concessão. Soberania da decisåo da assembleia
geral de credores que não é absoluta, competindo ao juiz observar, mais do
que apenas a sua legalidade e constitucionalidade, a ética, a boa-fé, o
respeito aos credores e a manifesta intenção de cumprir a meta de
recuperação. PLANO DE RECUPERAÇÃO. Deságio de 7oo/o, pagamento
em parcelas fixas, ausência de juros remuneratórios, decisão que se insere
na soberania da assembleia e na sua natureza de novação com a qual
assentiram os credores; atualização monetária pelo IGP-M, com termo inicial
a partir da data da publicação da homologação do plano e concessão da
recuperação judicial. Plano de Recuperaçäo Judicial com presumida
adequação e aparente intenção de permitir a recuperação sem deixar de
estabelecer forma e prazo para pagamento dos credores. Criação de
subclasses que, por si, não viola o princípio da isonomia. O que não se
tolera é que a sua criaçäo sirva para manipulação de votos nas deliberaçÕes
em assembleia, do que não se cogita no caso. DESCUMPRIMENTO DO
PLANO. Nåo comoete à assembleia Seral de credores deliberar sobre a
conveniência ou não da decretaçäo de falência. no caso de
descumprimento do plano. oorque este assunto está disciplinado
expressamente nos artigos 61. $ lo. e 62. da LRF. Recurso parcialmente
provido. (TJSP: Processo: Al 20430038320148260000 SP 2043003-
83.201 4.8.26. 0000; Julgamento : 1010412015; Relator: Ramon Mateo Júnior;
Órgão Julgador: 2a Cãmara Reservada de Direito Empresarial) (grifou-se).

RECUPERAçAO JUDTCTAL. PLANO DE RECUPERAçÃO. CONTROLE DE
LEGALTDADE. t...1 CONVOLAçAO DA RECUPERAÇAO EM FALÊNCIA. O
descumprimento de qualquer obrigação prevista no plano de
recuoeracåo acarreta a convolacão da recuperacão em falência.
lnteligência do artigo 61. $ lo. da LRF. lnexlglbllidade de prévia
convocação da AGC Credores para deliberaçäo. Nulidade da cláusula
declarada de ofício." (TJSP, 2a Câmara Reservada de Direito Empresarial;
relator Tasso Duarte de Melo; Comarca: Presidente Prudente; Data do
j u I gamento :'l I lO5l2O1 4; Data de registro : 20105 1201 4) (g rifou-se)

Destarte, declaro também nula mencionada cláusula do plano de
recuperação judicial

Por derradeiro, em que pese inexistir manifestação contra a cláusula 7.1 do
plano de recuperação judicial. a qual condlciona a contagem dos prazos para pagamentos
aos credores ao trånslto em julgada da declsão homologatórla do olano de recuperacão
ig.dicie!, tenho que se trata de cláusula manifestamente ilegal e, portanto, sujeita ao controle de
legalidade pelo Poder Judiciário, não havendo que se falar e incursäo em matéria afeita à
soberania da Assembleia Geral de Credores, porquanto tal soberania não é absoluta, mas
relativa, na esteira de remansosa jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ).

A ausência de trânsito em julgado da decisão homologatória do plano não
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tem o condåo de impedir o cumprimento das obrigações via dele assumidas.

A jurisprudência é uníssona no que tange à inadmissibilidade de que a data
do trânsito em julgado da decisão que homologa a recuperação judicial seia considerado o termo
inicial para o cumprimento das obrigagões assumidas no plano, pois que taltermo deve ser certo,
jamais incerto, o que, ademais, causaria insegurança juridica. Nesse sentido, os seguintes
julgados:

RECUPERAÇÃO JUDICIAL. Homologação do plano aprovado em
assembleia geral. lnsurgência por haver suposta nulidade de cláusulas.
Crédítos quirografários com deságio de 40o/o, que não se mostra
excessivamente elevado. Ausência de iliquidez do plano. Ausência de
ilegalidade a previsão de possibilidade de alienação de ativos imobilizados e
quotas sociais, observadas as formalidades exigidas pela LRF.
lnadmissibitidade de cláusula que subordina o termo inicial do prazo
para pagamento dos credores do trånslto em iulgado da decisão que
homologa o plano de recuperação. Termo inicial que deve ser certo,
lamals lncerto e suleito à posslbllldade de interposlção de recursos.
llegalidade de clåusula que prevê a possibilidade de a recuperanda purgar a

mora decorrente do descumprimento de qualquer parcela no prazo de 90
dias, sem ônus, após os vencimentos das parcelas pactuadas. llegalidade
de cláusula que libera garantias e desobriga devedores solidários e

subsidiários. Nulidade de cláusulas pontuais que preserva as demais
aprovadas pela assembleia de credores, sem a necessidade de convocação
de novo ato. Recurso provido em parte. (TJ-SP - Agravo de lnstrumento: Al
2081 2587 620 1 5826 0000 S P 2081 258-7 6. 20 1 5. 8. 2 6. 0 000 ) ( grifou-se )

AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECUPERAçÃO JUDICIAL. Recuperação
judicial. Plano aprovado por assembleia de credores. Verificação de sua
legalidade pelo Poder Judiciário. Possibilidade necessidade de previsão do
tema referente aos juros moratórios. lnserção de ofício, dispensando-se a

convocação de AGC. Reconhecimento, ainda, da nulidade referente à

cláusula que prevê a obrigação de baixa nos protestos. Determinaçäo,
ainda, de que o termo lnlclal da contagem do prazo de carêncla sela a
publicação do despacho agravado e näo o trânsito em iulgado da
decisão que concede a recuperação iudlclal, o que causarla
insegurança jurídica. Provimento do recurso, para que as alterações sejam
efetivadas de oflcio, sem necessidade de nova Assembleia" (TJSP, 1"
Cåmara Reservada de Direito Empresarial; relator Enio Zuliani; Comarca:
Limeira; Data do julgamento:2511112O14; Data de registro: 27111120141
(grifou-se)

Logo, declaro nula a cláusula 7.1 do plano de recuperação judicial no que
condiciona o cumprimento das obrigações assumidas no plano de recuperação judicial ao trânsito
em julgada da decisão que homologar sua aprovação, ao passo que determino que o termo
inicial para tanto é exatamente a data de oublicagão desta decisäo. pela qual homologo.
com ressalvas. a aorovacäo do plano de recuperação judicial pela Assembleia Geral de
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Gredores realizada em 19110/2017.

1.2 Quanto às exigências contidas em edital de licitação anunciado pelo DNIT. Aprovação
do plano e homologação que podem ser comprovadas pela Requerente. Dispensa de
certidão de aptldão econômlca e flnancelra emitida pelo Juízo.

A Recuperanda LOCTEC ENGENHARIA LTDA. também informa que, por
meio dos itens 8.2.5 e 8.2.5.a do Edital - RDC Eletrônico n.0339/17-17 do Departamento
Nacional de lnfraestrutura e Transportes (DNIT), referido órgão tem exígido, para fins de
participação em certame licitatório, a comprovação da aprovacão ou homologacão do plano
de recuperacão Belo Juízo, bem como certidão do Juízo que comprove a aptidão
econômico e financeira da emoresa, exigèncias das quais requer dispensa para participação no
certame.

Pois bem.

No que tange à primeira exigência, qual seja a comprovação de aprovação
ou homologação do plano pelo Julzo, tenho que estas pode facilmente ser comprovada pela
Requerente, uma vez que a aprovação do plano de recuperação judicial ocorreu na
Assembleia Geral de Credores realizada em 1911012017, em segunda convocação, bastando a
apresentação de documentos referentes àquele ato. Também a homologaçåo de referlda
aprovagilo por este Julzo pode ser comprcvada por meio desta decisåo.

No que tange à exigência de certidão emitida pelo Juízo que¡omprovc
a aotldão econômica e flnancelra da empresa para participaçäo no certame, tenho que esta
realmente merece disoensa, uma vez que não cabe ao Poder Judicário avaliar a viabilidade
econômico-financeira da emoresa. o cue cabe exclusivamente aos credores. Sob este
prisma, confiram-se os seguintes julgados:

RECUPERAçÂO JUD|CTAL - OUORUM NECESSARIO PARA
APROVAÇÃO OO PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL PELA
ASSEMBLÉ¡A GERAL DE CREDORES - ALTERNATIVA TRAZIDA PELO S
1O DO ARTtcO 58 DA LEt DE RECUPERAÇOES JUDICIA¡S E FALÊNCIAS
- REQUISITOS ESTABELECIDOS DE FORMA CUMULATIVA - REJEIçÃO
DO PLANO - DECRETAçÃO DA FALÊNCIA - Em que pese tratar o artigo.
47 da Lei de Recuperaçöes Judiciais e Falências da finalidade da
recuperação judicial, que encontra apoio na teoria da preservação da
empresa, de forma a vincular a interpretaçäo de toda a Lei, deve-se ater
também a um valor abraçado pela Carta Magna de substancial importância,
o da Segurança Jurídica. Afirmou que o acórdão fere o princlpio da
preservação da empresa, que houve voto de credor excluído da
recuperação judicial na assembleia que deliberou sobre o respectivo plano e
que o recorrido abusou do direito, atuando contraditoriamente. Assim
delimitada a controvérsia, passo a decidir. Segundo se colhe dos autos, a
assembleia de credores, embora tendo rejeitado o plano de recuperação
judicial, este foi aprovado pelo juízo de primeiro grau, decisão que foi
reformada pela Corte de origem ao entendimento de que não é dado ao

Tribunal d€ JurÈiça do Eetado de Goiác
Doctmnto Àssinado c Publicådo DLgltelmnt. m

por BÀXILTON Gô|ES CÀRNEIRO
a r065¡8s2367s, "" Bitãirt;it"!.A?"11¿/ffi;,7.üdi,È*ro.Ju3.br,/Pcndrneiah¡blic¡
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maqistrado examinar a viabilidade econômica da empresa. o que cabe
excluslvamente aos credores. Não é outro, pois, o entendimento do
Superior Tribunal de Justiça (STJ - AREsp: 84844 MG 201110203711-1,
Relator: Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, Data de Publicação: DJ

01 l0g 12017 ) (grifou-se ).

Recuperagão judicial assembleia geral de credores breve suspensão
verificação do quorum para reinfcio dos trabalhos ausência de previsão legal
e de expresso requerimenlo na ocasião nulidade inocorrente recurso
improvido. Recuperação judicial assembleia geral de credores forma de
votação elevado número de credores participantes - contagem somente dos
votos contrários à aprovaçåo e das abstenções nulidade inocorrente recurso
improvido. Recuperação judicial assembleia geral de credores impugnaçöes
de créditos ainda não solucionadas definitivamente ausência de Óbice à
realização do conclave posterior decisão acerca da existência, quantificação
ou classificação de créditos que não invalidará as deliberaçðes
assembleares (art. 39, S 20, da Lei 11.1O112005) nulidade inocorrente
recurso improvido. Recuperação judicial homologaçäo de plano alegado
excesso de deságio e inviabilidade econômica da recuperaçäo'matéria
a ser decidida pelos credofes deliberacåo da assembleia soberana
nesse ponto - recuperação concedida recurso improvido. (TJ-SP - Al:
13750383201 18260000 SP 0137503-83.201 1.8.26.0000, Relator: Elliot Akel,
Data de Julgamento 0310712012, Cåmara Reservada à Falência e
Recuperação, Data de Publicagâo 04107 1201 2) (grifou-se)

Ora, se ao Poder Judiciário não cabe analisar e deliberar sobre a aptidão
econômico-financeira da empresa em recuperaçäo judicial, não é legal, justo, coerente nem
razoâvel exigir da empresa que participa de certame licitatório a apresentação de certidäo
emltida pelo Juízo da recuperação que ateste a aptidão econômica e financeira da empresa
para partlcipação no certame, simplesmente pelo fato de que tal aptidão não pode ser aferida e
apreciada pelo Poder Judiciário.

Ademais, ressalta-se que o plano de recuperação iudicial iá foi aprovado
pela Assembleia de Credores realizada em 1911012017 e tal aprovação é homologada por meio
da presente decisão.

Ante o exposto, defiro, nesse ponto, o pedido da Recuperanda para
dispensá-la da apresentação de referida certidão perante o noticiado certame licitatório anunciado
pelo DNIT.

lil DtsPostTlvo

Ante a fundamentação exposta, DECIDO:
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| - nos termos dos arts. 30, 45 e 58 da Lei n. 1 1 .101/2005. HOTOLOGO a
aprovação do plano da recuperaçåo judicial pela Assembleia Geral de Credores realizada em
1911012017, ressalvando e declarando nulas as cláusulas atinentes à (a) necessidade de
deliberação por assembleia de credoros acerca da falência das empresas em caso de
descumprimento de obrigação assumida no plano de recuperação judicial, (b) novação dos
créditos também em relagåo aos coobrigados garantidores reais ou fidejussórios, sejam os sócios
das recuperandas ou terceiros e (c) condicionamento do cumprimento das obrigaçöes ao trânsito
em julgado desta decisão homologatória do plano de recuperação, de modo que declaro que o
termo inicial para cumprimento de tais obrigações é a publicação desta decisão.

ll - DEFIRO o pedido da Recuperanda LOCTEC ENGENHARIA LTDA.
referente à dlspensa de apresentar junto ao DNIT, para participação no certame licitatório
anunciado pelo Edital - RDC Eletrônico de n. 0339117-12, a certidão de aptidão econômica
e financeira da empresa, exigência contida nas cláusulas 8.2.5 e 8.2.5.a do referido Edital, dado
que não cabe ao Poder Judiciário a avaliagão da viabilidade econômico-financeira da empresa, o
que cabe exclusivamente aos credores reunidos em assembleia, considerando ademais a já
informada aprovação do plano de recuperação judicial, valendo tal como pressuposto de tal
viabilidade econômico-financeira, contando, ademais, referida aprovação com a homologação,
nos termos do item anterior. Oficie-se conforme requerido pela Recuperanda.

Publique-se. lntimem-se. Cumpra-se.

Aparecida de Goiânia-GO, 16 de novembro de 2017

Hamilton Gomes Garneiro

Juiz de Direito

Tribunal de Jurtiça do Eatado de Goiác
Docrento 
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rNTruAçåo EFtsTMDA REI'- À uov. Peticåo Enviedr - Data da llovimentaçåo 2zlOLlzOLa

16:31 : 15

APÀRECIDÀ DE GOIÂ!¡IT - 4' \'ÀRÀ CÍ\'EL
0011871 .L2 .20L6. I . 09. 0011
Proce.rimenÈo CoúuD

TMPERIAL COIiERCIO DE PARÀr{'SOS FERRAIGNTAÉI E IIAQUINAS I.TDÀ

IMPERIO Co!d|RCIO DE ÀSSISTÊNC¡I DE C$IPRESSORES E BOTIBAS I¡TDT

r¡Ão

: II{PERIAL COI|ERCIO DE PåRÀFttSoS EtsRRAI|ENTAS E IIAOUINâS ¡¡fDA

: 9069 GO - AROIDO TEI¡IEIRA ROCEA

: TüPERIO COIdRCIO DE ASSISTÊNC¡E DE COIIPRESSORES E BOMBAS T.!DA
.. 26O41 GO - ILION UART¡¡¡S DA STLVÀ

- âRQUTVOS DrcrrArs rNDrSpONir¡¡¡S (NÀO SåO DO lrPO pfn¡.¡CO) .

r.ocAl,
NR.PROCESSO

C1ÂS8E PROCESSTT¡X

gOLO ATIVO

POT.O PASSIVO

SEffiEDO inrsTrçÀ

PâRTE INTIIdADA

AD\TG. PÀRIE

PâRTE INTITIADÀ

ÀDl'G. PÀRÎE

Documento A,ssinado Digitalmente DJ Eletrônico - Acesse: www.tjgo.jus.br 21ô4 de 8345
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INTxMAçÃo EF:ETIVADÀ RtF. À ùþ\7. Peticåo Envieda - Data da Movimentagåo 2Z|OL|7OLS

16:57: O6

LOCAL

TiTR. PROCESSO

cr.¡ssE PRocEsSuÂl

POLO ATIVO

POI,O PASSIVO

SEGREDO druSIrçA

PâRTE INTIUADÀ

âD\TGS. PÂRIE

ÀPâRECÎDA DE COTÂNIÀ - I' Î'ÂRE CÍ\'EL
0297993. 44 .20L6. 8.09 . 0011
Monitória ( CDC )

l,lAs¡sA EALIDA DE coRtl. EIIPRESÀ DE SEGtrnANçÀ LTDA

BR.E¡¡IF TOCADONÀ T¡TDÀ

NAO

uAssA Får,rDA DE CORAI EMPRESå DE SEGURAñçÃ LlDÀ
3?8?8 GO - GTIBERTO itACnûEEO QUTRTNO

36957 GO - IEÂ¡¡DRO Âf¡iElDA DE SÀltÎÀt{A

)

- ÀROUTVOS DTCTTATS TNDTSFONÍræ¡S (¡ñO SÃO DO TrpO rúnr,rCO¡.

Documento Assinado Digitalmante DJ Eletrônico - Acesse: www.tigojus.br 2165 de 8345
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ANEXO II

DECLARAçÃO Oe EMPREGADOR PESSOA ¡URÍDICA

À Comissão de Licitação

Pregåo Eletrônico No 060/2019

DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO DTSTRITO FEDERAL

Loctec Engenharia Ltda - Em Recuperaçåo Judicial, inscrita no CNPJ ¡o
OJ-734.2|4/0OOL-54, por intermédio de seu representante legal o Sr. João Silva Filha, portador da
Cafteira de ldentidade no 628.088 SSP-GO e do CPF no t29.2Lt 901-25, DECLARA, para fins do d¡sposto
no inciso V do art. 27 da Lei no 8.666. de 21 cle junho de 1993. acrescido pela Lei no 9.854, de 27 de
outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e
não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ).

Aparecida ,0gde

LOCTEC ENHARIA .EM PERAçÄO JUD¡C|AL

Eng. Joåo Sllva Filho

Representante Legal

CPF: 129.21 1.901 -25

CREA:2791/D-GO
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ANEXO III

DEcLARAçÃo oe crÊncr¡ E TERMo DE RESpoNSABTLTDADE

A empresa Loctec Engenharia Ltda - Em Recuperação Judicial, inscrita no CNPJ no
OLJ342L4|OOO1-54, sediada na Rua 18 S/no Qd. 21 Lt. 06 Bloco 01 - Pólo Empresarial Goiás em
Aparecida de Goiånia-Goiás Cep: 74.985-055, telefone (62) 3920-8900, por intermédio de seu
representante legal o Sr. Joäo Silva Filho, portador da Carteira de Identidade no 628.088 SSP-GO e do CPF

¡o 129.211.901-25, DECLARA, que a empresa atende a todos os requisitos de habilitação para
participação em procedimentos licitatórios, bem como RESPONSABILIZA-SE pelas transações efetuadas
em seu nome, assumindo como fîrmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos praticados
d¡retamente ou por seu representante, nos termos do Decreto Federal no 5.450, de 3tlo5/2005, adotado
no åmbito clo DF através do Decreto no 25.966, de2310612OO5.

Compromete-se, ainda o encaminhamento da presente DeclaraçãoÆermo, devidamente assinado, à
Comissão Julgadora Permanente do DER-DF, no prazo de 03 (três) dias úteis, juntamente com a
documentação necessária, no endereço: Setor de Administraçäo Municipal, Bloco uC", Ed. Sede do DER-
DF, Brasília-DF

an 09 de setembro de 2019.Apa

.JC^

LOCTEC GE - EM RECUPERAçÃO JUDTCIAL

Civil João Silva Filho

Representante Legal

CPF: 129.211.9O1-25

CREA: 279L/D-GO

Observaçðes: Preferencialmente preencher em papel t¡mbrado da empresa e apresentar caso não

cadastrado no SICAF, toda a documentação necessár¡a ao cadastramento no "lic¡tações-e", tais como

aquelas relativas à:

I) habilitação jurídica, quando for o caso;

It) qualificaçåo técnica;

III) qualificação econômico-financeira, quando for o caso;

IV) regularidade fiscal com a Fazenda Nacional, o sistema de seguridade social e o Fundo de Garantia de

Tempo de Serviço - FGTS;

v) regularidade fiscal perante as Fazendas Estaduais e Municipais; e

VI) ao cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7o da Constituição e no inciso XVIII do art. 78 da

Lei no 8.666, de 1993.
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ANEXO V

Declaro que atendo aos requisitos previstos no art¡go 2o da Lei Distrital no 4.770, de
22 de fevereiro de 2OL2.

Aparecida de Goiânia-GO, 09 de setembro de 2019.

ttC^

LOCTEC ETII RECUPERAçÃO JUDICIAL

João Silva Filho

nte Legal

129.211.901-25

CREA¡ 279tlD-GO)
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ANEXO VI

DECLARAçÃO penn FINS DO DECRETO No 39.860, DE 30 DE MAIO DE 2019

A pessoa física ou jurídica acima identificada, por intermédio de ser representante legal, declara que não
incorre nas vedações previstas no aft. 9o da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, e no art. 1o do Decreto
no 39.860, de 30 de maio de 2019. Essa Declaração é a expressão da verdade, sob as penas da lei.

Aparecida de Goiânia-GO, 09 de setembro de 2019.

\y î./

LOCTEC ENG RIA - E]¡I RECUPERAçÃO JUDICIAL

Civil João Silva Filho

Representante Legal

CPF¡ 129.211.9O1-25

CREA: 279tlD-GO

óncÃo/ eNTTDADE: Departamento de Estradas de Rodagem do Distrito Federal - DER/DF
PROCESSO: SEI 001 13.00020354/ 20t9-2t
IIIODALIDADE DE LI

ERO DA :0 19
LICITANTE: Loctec Engenharia Ltda - Em Recuperacão Judicial
CN PtlCPF z O1.734.21410001 -54
INSCRIçÃO ESTADUAL/ DISTRITAL: 10301804-2
REPRESENTANTE LEGAL: João Si|va Fi|ho
CPF: 129.211.901-25
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CERTIFICAMOS, finalmente; que se encontra vincuiado à presente Certidäo, de Acervo Técnico - CAI conforme selos de
segurança 40720 a 40722, o atestado contendo <3> folha(s), expedido pelo contretante da obra/serviço, a quem cabe a
responsabilidade pela veracidade e exatidäo das informaçöes nele constantes.

Certldäo de Aceryo Técnico n' 1020160001560
Data: l0108/2016 Hora: 09:06:00
Gódigo de Controle: HFVUSRJ :

A CAT à qual o atestado está vlnculado é o documento comprova o A CAT perderá a validade no caso de modificâçåo dos dâdos técn¡cos

regisho do alestado no Crea. : qualitalivoa e quantilativos nela cont¡dos, b€m como de alteraçåo da

A CAT à qual o atestado êstá vinculado situaçåo do registro da ART.
técnico - profissional da pessoa jurldica A autentic¡dade e a validado desta certldåo deve ser c¡nfirmada
¡ndicado est¡ver ou venha a ser integrado ao seu quadro técnico por meio CREA-GO (www.crea-go.org.br)
de declaraçåo entregue no Íxrmento da habil¡tação ou da entrega das A fa¡s¡f¡caçåo deste documenlo constitui crim€ pr€v¡sto no Código Penal

CAl COIII REEISÎRO DE ATESTADO

, ,10;20160001560
Alividade

Gertidão de Acervo Técn¡co - CAT
Resoluçäo n' 1.025, de 30 de outubro de 2009

conlratanle:AGÊNCIA GOIANA DE TRANSPORTES E OBRAS . AGETOP

Avenida GOVERNADOR
JOSÉ LUDOVICO DE BAKrO: CONJUNTO
ALMEIDA Número:20..... ðÀlÇnne...-. . 

-

c-omPþm€nto: ESQ'C/BR-1 53,, 
cidade; GolANlA.:..................... -Go

KM 3,5 "':*- --" "'" -""" "" " ' --
rone: (62....)32654000....

conlralo: No 28412014-AD-GEJUR cetebredo êm: 02106t2014 vator Rg: 19.041.696,78..

Vinculada a ART

Endereço da obra/serviço: Rodovia TODA REGIÃO SUL DO ESTADO DE GOIAS Número: 0......

Baino:TODAS AS CIDADES DA REGÁO ... cEp:74000-000...........

Data de lnicior 0210612014 Previsåo lé¡nino:0410212017 Coordenadas Geográficas:

At¡v¡dade(s) Técnica(s): I : ATUACAO EXECUCAO DEFENSAS , ét.SZO,OO METROS;

: CEP:74775-013

<4

em:ixadaBa 08/08/201
0201 2931 601Equ lpe.

CPF/CNPJ: 03.520.933/0001 -06

Código/Obra públicai ...,...,..

C PFlcNPJ: 03.520.933/0001 -0 6

E-Mail: .:......,...;.,.,... Fone: (62....) 32654000..

c¡dade: l N H UMAS-ITAUÇU-TR¡ N DADE-LUZIÂN IA-GO IAN I RA-

Ação instilucionat: Órgäo Pri blico..

lnfra-estrutura

Propñetário: AGENCIA GOIANA'DE TRANSPORTES E
OBRAS.AGETOP

Quadra: 00........ Lote:00........ Complemento: """""""":"""" StLVAN|A-GO,

Quadra: 00;.,.:...:tote: 00........

E-Ma¡l; ....:...i......-.-'...........

Período de Execuçäo da Obra/Serviço de:02t0612014 até 30t11t2015.

${ü vË'RSO
RESSALVA

CAT é vál¡da em todo o teÍ¡tório nacional.

: Erasilelro, suje¡tândo o autor à respectiva açåo penal;
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AGÊNCIA çOIA}¡À
DE ÌTANSÞOME5 E OBRAS

Contrato

Rodovia

Trecho

Obra

Prazo

Período de Execução

Medição

Valor Executado

ATESTADO N" 01/2016

Aiéstado
v¡nculaçåo

CREA. GO

A (X0.720

Face ao despacho ¿o uÚcrEo DE SEGURANÇA RODOVIÁRIA da AGETop,
exarado no processo protocolado sob o número 908312016 e pelo qual o
interessado LOCTEC ENGENHARIA LTDA, requer atestado para fins de
comprovação de serviços executados.

Atestamos que a ernpresa LOCTEC ENGENHARIA LTDA CNPJ N'
01.734.214/0001-54 executou para AGETOP AGÊNCIA GOTANA DE
TRANSPORTES E OBRAS CNPJ N" 03.520.933/0001-06, serviços de
Implantação, Adequação e Manutenção de Segurança Viária das Obras do
Programa Rodovida - Manutenção, Lote 03. Tendo como responsáveis técnicos
pela obra em nível de execução: Engo Civil JOSÉ ELIAS ATTUX - CREA N"
zgtStD-GO RNP N' 1,00384316-6; Engo JOAO SILVA F'ILHO - CREA No
279ltD-GO RNP 100430454-4 eß,ng" Cirr¡l JAIME CINTRA FILHO - CREA
N" 3042/D-cO RNP N" 100957830-8.

:284/2014-AD-GEJUR

:Nas Rodovias de encontro com as cidades de Goiânia,

:Bela Vista, Trindade, Goianira, Inhumas, Itauçu,

:Vianópolis, Silvania, Luziânia, Senador Canedo;

:Região Leste do Estado de Goiás;

:Fornecimetno e Implantação de Defensa Metálica

:Semi-Maleável Simples, Terminal Aéreo, Terminal

:Encontro de Ponte, Terminal Atenuador de Impacto e

:Barreira de Concreto Simples e Dupla;

:223 dias conidos

:02/06/2014 a 30/ 7 1 /2015

:lu até 8" rnedição final

:R$ 19.041.696,78

'ßw&m
Página I de 3
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Bruno
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Av. Gosmdd rG¿ Ludovico dc Al¡nc¡d¡ M 20 (BR.li3 KM 3,t) Cojunb C.iç¡n - Fø.: (062) 3265-4000/ 4001 - F¡¡: (0ó2) Goiå¡i¡ €O T
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AGÊNCIA9OIAI¡À

oE f¡ANSfÐmÊs E oBR S

Obra/Lote: 1 - Defesas Metálicas

deS 7 - Obras

Obra/Lote: 2 - Barreira de Concreto

deS : 7 - Obras

Obra/Lote: 4 - Serviços Preliminares

de 7 - Obras

Obrallote: 5 - Administração Local

de 7 - Obras

Ateslado
vinculaçáo

CREA. GO

4o40.721

\fH

Prâgina 2 de 3

-ßw

Cédiso Descricão do Servico Unidade Ou¡ntidade Executada

40809 LIMPEZA DE DEFENSA WTEUCE m 18.160,000

408104
DEFENSA VM"TNTTCE SEM.MALEA\EL

SIMPLES. MAIERTAL m 91.926,000

408108

DEFENSA ITæÍEUCE SEM-MALEÁ\EL

SIMPLES - UNO DE OBRA PARA INSTALACAO 91.926,000

40812

FORNECIMENTO E

TERMINAL ¡BREO

IMPLA}ITAÇAO DE

unid. 730,000

40813

FORNECIMENTO E IMPLAI.ITAÇÃO DE

TERMINAL ENCONTRO DE PONIE unid. I 18,000

408 l4
FORNECIMENTO E IMPLAI,TIAÇÄO DE

TERMINAL ATENUADOR DE IMPACTO unid. 227,000

40816

IMPLANIXAçAO DE CONJT]NTO EXTRA DE

FD(AÇAO cl 1.418,000

408t7

SUBSTTUIÇÃO DE DEFENSA Wr¡UCe SEVfl

U¡TEAIEL SIMPLES m 6.6s9,000

Códieo Descrição do Servico Unidade Ouantidade Executada

42474 BARREIRA SIMPLES DE CONCRETO (AC/BC) m 100.000

42478 BARREIRA DIJPLA DE CONCRETO (AC/BC) m 20,000

40818

IMPLAIITAÇAO OE ÏELA ANITI-OzuSCAÌ,IIE

SOBRE BARREIRARÍGIDA m 70,000

Cédieo Descricão do Servico Unidade Ouantidade Executada

42000 MOBILIZAÇÄO DE EQIJIPAN4ENIOS .2% R$ 363.739.190

Códiso Descricão do Servico Unidade Ouantidade Executada

420t0 ADMIMSTRAÇÃO LOCAL DA OBRA - 3% R$ 545.608,790

Ar. Gs..n¡dor 106¿ t¡doviø dc Almcid¡ N' 20 (BR-153 KM 3,J) Csjunto C¡iç¡n - Foc: (062) 326j400{y 40Ol - F¿\: (lh2)

í1
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DRUNO
QUtXTtU RO

oMrlro dr
A/rdd.

Corüflco qut a
cÖpla

8¡lo ne

con¡ulb:

PR.NESER

2016,

PRESIDENTE

w,mffi

Era o que tínhamos a ATESTAR, tendo em vista as informações prestadas pelo

Engenheiro: WEBER DIMZ FENANDES MACHADO, Fiscal da Obra.

E para que surta os efeitos legais, o presente atestado vai assinado pelas chefias

abaixo:

Goiânia, 19 de julho de 2016.

RA SOBRINHO UARDO RINCON

vinculaçáo

@
CREA;cO

A0d,O;t22
GO

(643rÐ-2626

floldr
rô.

Bruno
Quintiliono
Silvo Vi¿iro
Oflc¡at la¡ettao

21126

^ËÀtrô¡cd

d¡ 0þiÂfir¡

ør) IAS

(821 3230

ñoüe Era¡llla

ôrßþ,w* '^d
C¡J

o*f"ñ
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08t0812019 050C.R.Q. de Empresa

Serviço Público Federal

Conselho Regional de Engenhar¡a e Agronomia
Estado de Goiás

cenr¡oÃo oe n¡ersrno t qtrlçÂo ìt.. 36L6r./2ø19-rrur

Válida até: ø7l1.ol2otg

Razão social. ¡ I(XTEC ENGEM{ARIA ITDA Etl RECUPERACAO IUDICIAL
Sede.. : RUA 18 @ 21 LT 06 Bt 01

POLO E!,IPR GOIAS - II
Cidade.......: APARECIDA DE GOIANIA UF: 6o
capital...... : Rf 43.651.333,04
Registno nî..t 7446lRF Data do registro....: ø5lOA/1999
cNPl .. : Qt.734,21,41øøøt-54

OBJETIVOS SOCIAIS:
A SOCIEDADE TEM POR OBJETO:

A) SERVICOS DE ENGENHARIA E CONSTRUCAO CIWL;
B) CONSTRUCAo CIWL POR EmPREITADA GLOBAL E ADI*IINISTRACAO, CONSTRUCAo,
PAVIMENTACAO, RESTAURACAO, CONSERVACAO E MANUTENCAO DE RODOVIAS, FERROVIAS E

PISTAS DE POUSO;

c) coNSTRUCAo DE oBRAS DE ARTES ESÞECIAIS EM ESTRADAS E FERROVTAS;
D) PAVTMENTACAO DE VIAS URBANAS E STNALIZACAO HORIZoNTAL E VERTICAL DE

LOGRADOUROS E VIAS PUBLICAS;
E) CONSTRUCAO, ADMINISTRACAO E CONSULTORIA TECNICA EM ESTACIONAHENTOS EI.I

AREAS PUBLICAS E PRIVADAS;
F) CONSTRUCAo DE AEROPORToS;
6) CONSTRUCAO E MANUTENCAO DE REDES DE DISTRIBUICAO DE AGUA E DE ESGOTAI'IENTO
SAIIITARIO;
H) Í.{ONTAGE¡I E INSTALACAo DE EQUIPAMENToS E SISTEnAS DE ILUMINACAO E

SINALIZACAO DE VIAS PUELICAS, PORTOS, AEROPORTOS, PRACAS E PARQUESJ
r) sERvrcos ToPoGRAFTCOS;
l) sERvIcos E coNsTRUcAo E MANUTENCAO DE REDES ELETRICAS, URBANAS E RURAIS;
K) SERVICO ESPECIALIZADO DE ATENDIMENTo PRESENCIAL E RE!4oTO A UNIDADES
cot{sur,rrDoRAs D€ ENERGTA ELETRTCA, A6UA E ESGOTO, TELEFONTA E GASj
L) IETTURA DO CONSUMO, IMPRESSAO E ENTREGA DE FATURAS DE ENERGIA ELETRTCA,
A6UA E 6A5;
M) SERWCOS DE LI6ACAO, CORTE E RESTABELECII.,IENTO DO FORNECT'..IENTO DE ENERGIA
EIETRICA, AGUA E GAs EÎ'l UNIDADES CONSUMIDoRASj
N) SERVICOS DE INSPECAO EM REDES DE DISTRIBUICAO DE ENERGIA ELETRTCA, UREA}IA
E RURAL, DE DISTRTEUICAo DE AGUA E DE CAPTACAo DE E56OTO URBriNO;
0) SERVTCOS DE INSPECAO DE UNIDADES CONSUMIDORAS DE ENERCIA ELETRICA, URBANA
E RURAL, DE AGUA E DE CAPTACAO DE ESGoTo URBANo (PROTECAo A RECEITA);
P) LOCACAO DE MAQUINAS E VEICULOS.

RESPONSÁVEIS TÉCNICOS

Nome.. : ANDREA ALMEIDA REZENDE
TituJ.o( s ) :

ENGENHEIRO AGRONOÞIO

Carteira.,,.,, 87øø/D-cO Data da Expedição . Lø/øB/L999

::::_:1ii::i?:.:?!?'/_::ii conrinua...

www.crea-go.org.br/cgi-binn/int_craemp.cgi 1t4



0E/0E20te C.R.Q. de Empresa

Serviço Prlblico Federal

Conselho Regional de Engenhar¡a e Agronomia
Estado de Goiás

cor{TTNUAçÃo DA cERTTDÃo N.: 3616U2019-rNT PA6:ø2

Atribuições..: ARTIGO 5 DA RESOLUC O 2!8173 DO COI{FEA, SE14 PRE-
]UIZO DAS CONSTANTES DO DECRETO FEDERAL 23196/33.

l{one. . : EFAüIÍ{ONDAS DOS SAIITOS ROCHA

Título(s):
ENGENHEIRO CIWL

Carteira.....: 1014032318D-60 Data da Expedição : 2LlO7l2Ø!5
Data admissâot 291Ø7 l2OLs
Atribuições..: ARTI60 7 DA RESOLUCAO 218173 D0 COI{FEA, EXCETO

PORTOS, RIOS E CANATS, SEf.¡t PREIUIZO DOs ARTIGOS
28 E 29 DO DECRETO FEDERAL 23569/33.

None.. : FABIO ALVES PEREIRA
Tltulo(s):

ENGENHEIRO CIVIL
Cartelrâ.....i 64732/D-]4G Vlsada no €REA-GO eû2 ø511211996
Data adnissâoz L)l ø5/ 2Ot9
Atrlbulções..: ARTTGO 7. DA RESOLUCAo 218/73 DO CoNFEA

Nome.. : IOAO CARLOS COSTA

Tltulo(s):
EilGENHEIRO CIVIL

Carteina.....: 17829/D-l,lT Visada no CREA-60 enz tllL2/2ØØ8
Data admlss:ao: 1ØlØ512Ø1L
Atribuições..: ARTIG0 7. DA RESOLUCAo 218/73 Do Col'¡FEA

Nome.. : l0AO SITVA FITHO
Tltulo(s):

ÉÍTGENHEIRO CIVIL
Carte1ra.....:279U0-60 Data da Expedlçåo: t6lø911982
Data admfssãor ø5 lø81t999
Atribuições..: ARTIGO 7 DA RESOLUCAO 218173 DO CONFEA, EXCETO

---l?ll9l:-i:::-:-:ilï::----------- ---- continua...

051

www.crÉa-go.o rg.br/cg i- bi nn/int-c¡q-emp. cg¡ 2t1



o8/o8/2D19 C.R.Q, de Empresa

Serviço Público Federal

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia
Estado de Goiás

CoNTINUAçÂO DA CERTTDÃO N.: 36161/2019-INT PAG:ø3

Nome.. : IOSE ELIAS ATTUX
Tftulo(s):

ENGENHEIRO CIVIL
Carteira..,.,t zgtSlD-GO Data da Expedição : 27/øt/L983
Data admissão. ø5 lø8/ 1999
Atribuiçöes..: ARTIGo 7 DA RESoLUCAO ZLgl73 DO CoNFEA, EXcETo

PORTOS, RIOS E CANAIS.

Nome.. : LEANDRO BRUNO DE CASTRO

Título(s):
EI{GENHEIRO CIWL

Carteira. .,..2 L27t7lD-GO Data da Expediçâo
Data admlssão. 27 lø812øLø
Atrlbulções..: ARTIGO 7. DA RESOLUCAO 278/73 DO CONFEA

27 /ø6/2øø6

CERTIFICAI.IOS que a pessoa jurídica, acima citada se encontra re-
gistrada neste Conselho, nos termos da Lei n. 5.194, de 24 de dezembro
de 1966. CERTIFICAÍ'IOS, ainda, face ao estabelecido nos artigos 63, 68
e 69 da referida Lei, que â pessoa Jurídica mencionada, bem como seus
responsáveis técnicos, não se encontram em débito con¡ o CREA-60.

CERTIFICAFiOS, mais, gue esta Certidão não concede à firma o di-
reito de executar quaisquer servicos técnicos sem a partlclpação real,
efetiva e lnsofismável dos responsávels técnicos acima citados, dentro
de suas respectivas atnibuições.

OBS.: a) os dados supra refenem-se à situação da pessoa juridica
e de seus responsáveis técnicos na presente data.

b) A presente Certidão perderá a validade, caso ocorra
qualquer modificação posterlor dos elementos nela contidos e desde que
não represente a situação conneta ou atualização do registro.

Certidão expedida gnatuitamente , via Internet , com base na Portaria
número 174/2øø9-CREA-G0, de 15 de setembro de 2ØØ9.

Emltlda às 16:38:52 hs do dia ø81ø812ø19 (hora e data de Brasflla).

u52

www.c¡ea- go.org.br/cgi-binn/int_orq_emp.cgi 314



08/08/2019 C.R.Q. de Empresa

Serviço Ptlblico Federal

Conselho Regional de Engenhar¡a e Agronomia
Estado de Goiás

cot{TINUAçÂO DA CERTIDÃO N.: 36161/2ø19-INT

A autentlcldade desta certLdão devená ser conflrnada na págl-
na do CREA-60 na Internet, no endereço http://r.lr,¡w.crea-go.org.br, iten
Serviços -> Certidões -> Confírnação da Autenticidade da Certidão.

FI14

Þ46:ol

053

)

.)

wrvw.crea{o. ory.br/cg i-binn/int_crq_em p. cgi 4,t1



ü54
08/08/2019 C.R.Q. de Profissional

SeMço Ptlblico Federal

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia
Estado de Goiás

cERTfDÃo DE nECrSlRo E qJrTAçtrO il.: 3616?/2019-1111

Váltda até: ø?lløl2o,Lg

l{one. . : IOIO SILVA FIttlO
Título(s):
EÍ{6EÍI+IEIRO CIVIL
Carteira.,..:, 279UD-GO Data da Expedição: l.6lø9lt,9E?
R¡¡P.. . . ... ..: Læ43ø4il4
Atrlbulções.: ARTIGO 7 DA RESOLUCAO 218/73 D0 C0l{FEAr EXCETO

PORTOS, RIOS E CAI'¡AIS.

Certificanos gue o profissional supra encontra-se registrado
neste Conselho, nos ternos da Lel n. 5.194, de 24 de dezembro de 1966.

Certificamos, ainda , rlue o referldo profissional está guite
com sua anuidade relettve eo corrent€ exercfcio, de acordo con o artl-
go 63 da Lei n. 5.194166, e se acha qulte também, eté a presente data,
con quaisquen outros débltos, de acordo com o antigo 69 da Lel supra.

Certidão expedlda gratuftamente , vla Internet , com base na Portaria
nún¡ero LL4|2øø9-CREA-GO, de 15 de setembro de 2ØO9.

Enrlttda às 16:43:¡14 hs do dia ø81ø812ø79 (hora e data de BrasÍlia).

Cridlgo de controle da certldão: OlO6D6o224

A autenticidade desta certidão devená ser confirmada na pági-
na do CREA-GO na Internet, no endereço http://tlhn.crea-go.ong.br, itent
Servlços -> Certidões -> Conflrmação da Autenticidade da Certidão.

FII,I

rffi .crea-go.org.br/cgi-bln n/int_crqlorof. cgi 1t1
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CERflDÃO NEGATIVA DE DÉB|TOS . EMIT¡DA PELA SECRETÁNIA OE

ESTADO E FAZENDA DO GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

LOCÍ EC ENGET{HARIA LTDA.
&¡a 18,SNQ¡dE.2l tots.6Bloco0l,PdloEnpr€îarÈløås-ElTell- 7¡l.SôSõ AP RÊOoA0EGCf^il^GO - Foaê:(Ë?.3920{m

â{lút lodÊdôlodoc.dû.b

)



06/09/2019

q$ inrprimir

www.fazenda.df.gov.b r/aplicaooes/cartidao/emile-certidao.cft n 05û

CERTIDÃO NO

NOME
ENDEREçO
CIDADE
CPF
CNPJ
CF/DF

DISTRITO FEDERAL
SECRETAR]A DE ESTADO DE FAZENDA
SUBSECRETARIA DA RECEITA

: 264-01.340.606/2019
: NAO CADASTRADO
: NAO CADASTRADO
: NAO CADASTRADO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS

01 .734.21410001-54

FINALIOADE L¡CITACAO

CERT¡FICAMOS OU tr

)

Até esta dat¿ não constam débitos de tributos de competência do Distiüo Federal, inclusive os relativos à
Divida Ativ4 para o CNPJ acima.

CNPJ não cadastrado no Distrito Federal

Fica ressalvado o direito de a Fazenda P{rblica do Distrito Federal cobrar, a qualquer tcmpo, débitos que

venham a ser apurados.

Ccrtldõo upedìda conþrnc Dereto Dìsùital n'2J.E7l dc 04n7n00J, gúuilomenta

Ví[d¡ ¡té 05 de Dezembro de 2019.
./

06 dc Setembro de 2019.

Certidão emitida via intemet às t8:14:5ó e deve ssr validada no endereço www.fazenda.df.gov.br

u¡vw.f azend a df .goubr/a pli cacoes/certldao/emite_certidao.ctn 1t1



06/09/2019

Qf inrprinrir

www.fazen d a.df.gov.br/eplicacoes/certidao/ve lida_d etalhar.ctrn CI57

$ DISTRITO FEDERAL
SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA
SUBSECRETARIA DA RECEITA

NO DA CERTIDÃO
ARGUMENTO DE PESQUISA
RESULTADO DA CERTIDÄO
HORARIO DA EMISSÃO
DATA DA EMISSÃO
DAÍA DA VALIDADE
FINALIDADE
EMITIDA POR

Brasília, 06 de Selombro de 2019.
no

VALTDAçÃO Oe CERTTDÃO

: 26401 340606201 9
: 0'1734214000154
: CERTIDAO NEGATIVA DE DEBITOS - NAo CADASTRADO
: 18:14:56
:06/09/2019
: O511212O19
LrctrAçÃo
INTERNET

wwur.fazenda.df .gov.br/aplicacoes/ce ¡tid ao/valida_detal h ar.G{m 1l',l
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CERTTDAO NEGATTVA DE DÉB|TOS TRABALHISTA (CNDT)

)

)

LOCTEC EIIGE}¡MRAITUÀ
Rua 18,$¡qds.2l ldô.c68ôø0r,PúþEntr€dfrûcd&-elÇ6ll- 7.Ls{Ë6 APÂREo0A0E@l^t{lA.Go . Fonê:(Ët.3920{ru

o'nd. loÉlêollociecct¡ü
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CERTIDÃO NEGATIVÀ DE OÉBTTOS TRABALHISTAS

Nome: LOCTEC ENGENHARIA LTDA _ EM RECUPERÀCAO JUDICIAL
(MATRTZ E FTLIAIS)CNPJ: 01.134.214/000r-54

Certidão no : L82636264/2019
Expedição: O6/09/2019, às 08:48224
Validade: A3/03/2020 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que LOCTEC ENGEN¡IÀRIÀ LTDA Eti RECUPERACAO JUDICIAL
(!iATRIZ E FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o no

01. ?34 .2L410001-5r¡, Nã,o coNsTA do Banco Nacional de Devedores
Trabalhistas.
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, acrescentado pela Lei no 12,440, de 7 de julho de 20LL, e
na Resolução Administrativa no L47O/zOlL do Tribunal Superior do
Trabalho, de 24 de aqosto de 20LL.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabitidade dos
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias
anteriores à data da sua expediÇão.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidåo condiciona-se à verificação de sua
auLenticidade rìo portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http: / /www.tst. jus.br) .

Certidão emitida gratuitamente.

TNFORT{AçÃO TMPORTA¡ITE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do TrabaLho guanto às obrigaçöes
estabel-ecidas em sentença condenatória transitada em jutgado ou em
acordos judiciais Lrabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recoLhimentos determinados em J-ei; ou decorrentes
de execuçåo de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho ou Comissão de Conciliação prévia.



060

l=-LcIcTEG
i I r-. i t '¡ ,'. :.1 I i.

INDICES FINANCEIROS

LOCTEC ENGENIIARIA LÏOA
Rüa lE sN Qoda. 2l l-ols. 6 Bloo 0r, Pób Ellfls6ûid q¡ås. ErÊgá [ - 74 905fi6 APARECI0A 0E GOIÂNA.GO . Foûe. (É2 3gæ{XD

s{rd: lodecôtodeccûnbr
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DEMONSTRATIVO DE íNUCES FINANCEIROS

À
DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO DISTRITO FEDERAL

Ref.: PREGAO eLErnÖNtCO No 060t2019

DEMONSTRATIVO DOS í¡¡OrcES FNANCEIROS

0t. DADos errmfoos DAs DElrorsrn¡çÖes conrÁa¡ls Do Ar{o DE zoio:

AT=
AC=

RLP =
PC=

ELP =
PL=

95.825.791,49

32.081.973,37

25.829,103,78

20.275,468,52

32,308.368,67

43,241.954,30
= PNC

02. Iro¡ce DE UQUIDEZ GERAL . ILG

( AC+RLP ) 57.911,077,15
ILG = 1,10

( PC+PNC )

03. IITO¡CC DE LIQUIDEZ CORRENTE . ILC

(AC )
ILC =

(Pc)

04. IMNC DE SOLVÊNCN GERAL

(AT}

52.583.837,19

32.081.973,37

1,58

20,275,468,52

95.825.791,49
ISG =

^ç^p^,. 

r

1,82

52.583.837,19

Aparecida de Goiånia (GO), 09 de setembro de 2019.

FENGENHARIA
Joäo Silva Filho

Represenlante Legal

2791 /D-GO - CPF: 1 29.21 1.901 -25

cRc 839/O-3
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TERMO DE ENCERRAMENTO

LOCIEC ENGEIIHARIA LTOÀ
Ru 18, Silq¡atla.2l tde.6 g@Ol. Pdo ûrFss¡ridGdås- El+s ll. 71S¡56 APAF€CIoA DE CÐ|ÄN|A-GO - Foío @3020€m

ofül ldedodec oiln tr
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A Comissåo de Licitação

Pregäo Eletrônico N' 060/2019

DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO DISTRITO FEDERAL

Objeto: Aquisiçäo de material de consumo - Registro de Preços para aquisição de Defensas Metálicas,

tudo conbrme especificado no Anexo I do Edital.

Ass.: Termo de Encenamento

O presente volume 'DOCUITIENTAçÃO DE HABILITAçIO' é constituído de 063 (sessenta e tres)

fulhas incluindo esta, todas devidamente numeradas seqüencialmente,

Aparecida de 09 de Setembro de 2019

V r-r

LOCTEC RECU JUD¡CIAL
CNPJ .734.214//0001.il
Eng. CivilJoäo Silva Filho

Representante Legal

0REA 2791/D-GO

CPt: 129.211.901-25

LOCTEC EI{GENHARTA LIDA.
RrtslE,SNq¡{lâ.2,l Loto.68læOl,PóloEr¡g€s€ridcdb-Elæll. 7¡l.5ü6 APARECIDA0EGOúNltrGO - ForË:@æ2ûdm

€-ídl. loct€ólodsc.ffi Èr

\



Improbidade Administrativa e Inelegibitidade

Certidão Negativa

Certifico que nesta data (13/09/2019 às 08:28) não consta registro no Cadastro

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de lmprobidade Administrativa e

lnelegibilidade, supervisionado pelo Conselho Nacional de Justiça, quanto ao

CNPJ no 01 .734.21410001-54.

Esta certidäo é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser confirmada no endereço: http://www.cnj.jus.br
através do número de controle: 5D78.7D6E.9979.6126

rado em: 13/09/2019 as 08:28:46 coNSELHO NACTONAL DE JUST|çA Página 1/1



13/09/2019

FILTROS APLICADOS:

cPF / CNPJ: 01 73421 40001 54

Data da consulta: 1310912019 08:35:05
Data da última atual¡zação:1310912019 04:45:1 1

Detalhamento das Sanções Vigenles - Cadastro de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS - Po¡Îal da lranspaéncia

LIMPAR

DATA DE PUIL¡CAçÃO DA SAI{çÃOilPO DA SAilçÃOónaÃor¡nnom¡ $irct ol{ADoRAut Do sAilctoitADo1{0ME D0 SAt{ClOl{âDoct{PycPF Do sAltc tof{ADoDETAIlIAR

Nenhum re8¡stro encontrado

1t1


